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Sumário executivo 

Este Sumário pretende apresentar os pontos mais importantes do Relatório de Execução Final do Programa Operacional 
Plurifundos da Região Autónoma da Madeira para o período 2000-2006 (POPRAM III), na perspectiva de dar a conhecer os 
resultados mais significativos do Programa e as conclusões finais da sua implementação. 

O Relatório Final tem por finalidade permitir à Comissão Europeia verificar se a Decisão foi correctamente executada e, 
igualmente, se foram cumpridos os objectivos que o Programa se propunha alcançar, no pressuposto do encerramento físico e 
financeiro das quatro Componentes que o integram. É um documento elaborado nos termos do n.º 1 do artigo 37º do 
Regulamento (CE) n.º 1260/1999, do Conselho, de 21 de Julho, com os elementos previstos no n.º 2 do mesmo artigo, e 
definidos no Anexo I da Decisão COM (2006) 3424, de 1 de Agosto, seguindo as orientações da Comissão de Gestão do QCA 
III. 

O POPRAM III enquadra-se no Eixo 4 - Promover o Desenvolvimento Sustentável das Regiões e a Coesão Social, do QCA III e 
foi estruturado em quatro Componentes, uma por cada Fundo Estrutural (FEDER, FSE, FEOGA-O e IFOP) e em três Eixos 
Prioritários, um deles destinado à Linha de Assistência Técnica. Os Eixos Prioritários estão organizados em Medidas que, por 
sua vez, se dividem em Acções e Sub-acções, estas últimas aplicáveis exclusivamente às Medidas com financiamento FEOGA-O 
e IFOP. 

O período de implementação do Programa deu-se por concluído em 30.06.2009, decorrente da prorrogação da data de 
elegibilidade das despesas autorizada para Portugal. Essa prorrogação ocorreu em linha com os pontos n.º 2 dos artigos 30º e 
14º do já citado Regulamento, e subjacente ao Plano de Relançamento da Economia Europeia, apresentado pela Comissão 
Europeia e, especificamente, no contexto das medidas que decorriam da contribuição da Política de Coesão e dos Fundos 
Estruturais para esse Plano, que se reportavam ao período de programação 2000-2006. 

A perspectiva da monitorização regular das dinâmicas associadas à mobilização e à execução dos Fundos Estruturais 
introduzida no POPRAM III foi determinante para que a Autoridade de Gestão e a Comissão de Acompanhamento detivessem 
um grau de conhecimento do Programa que contribuiu para implementar mais eficiente e eficazmente as condições de 
suporte indispensáveis à sua gestão e, assim, optimizar a aplicação dos Fundos Estruturais.  

Tendo sido utilizados sistemas de informação parcelares específicos, adaptados a cada um dos quatro Fundos Estruturais que 
compõem o Programa, registe-se que todos esses sistemas de suporte foram desenvolvidos sob plataformas Internet, o que 
permitiu o acesso aos dados em tempo real, por parte dos vários intervenientes na gestão do Programa, não obstante a sua 
localização em organismos distintos. 

Em 2005, a Autoridade de Gestão do Programa iniciou o processo de encerramento dos projectos, primeiro com o propósito 
de assegurar níveis de aprovação consentâneos com os montantes programados e ainda para evitar situações de não execução 
que comprometessem a consecução dos objectivos e das metas programadas e, em última análise, a absorção integral do 
financiamento comunitário aprovado para o Programa. As medidas adoptadas provaram ser consentâneas com tais objectivos 
e com as respectivas metas. 

A dimensão das aprovações registada ultrapassou a programação prevista para 2000-2006, o que representou um esforço da 
gestão para criar condições que assegurassem uma execução de despesa num patamar adequado aquela programação e às 
exigências regulamentares de uma boa e eficaz gestão. Merece referência o facto de todos os Fundos terem registado uma 
situação de overbooking, implicando que o Programa encerre com uma taxa de aprovação (em overbooking) de 108%, em 
termos de Despesa Pública, e de 107%, em termos de Fundo.  

A execução financeira do Programa, em termos de Despesa Pública, representa 105% e, em termos de Fundo, 103% do 
programado. Refira-se que todos os Fundos Estruturais atingiram, no mínimo, 100% de execução, tendo por base a despesa 
validada, sendo que se prevê alcançar tal limiar aquando das últimas certificações de despesa do Programa. 
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Quadro 1 Situação financeira do Programa 2000-2009 
Unidade: Euros 

PO/Componente 
Programação 
2000-2006 

Aprovações 
2000-2009 

Despesa Validada 
2000-2009 

Despesa 
Certificada 2000-

2009 
Aprovação 

Despesa 
Validada 

Despesa 
Certificada 

1 2 3 4 (5)=(2)/((1)*100 (6)=(3)/(1)*100 (7)=(4)/(1)*100 

Despesa 
Pública 

FEDER 873.643.845 922.683.050 922.683.050 807.632.706 106% 106% 92% 

FSE 129.789.917 163.487.456 130.054.515 125.830.504 126% 100% 97% 

FEOGA-O 117.633.164 124.919.991 124.365.460 116.398.792 106% 106% 99% 

IFOP 23.070.764 23.069.504 23.066.804 21.329.963 100% 100% 92% 

POPRAM III 1.144.137.690 1.234.160.001 1.200.169.828 1.071.191.965 108% 105% 94% 

Fundo 

FEDER 521.711.621 542.891.096 542.891.096 475.376.188 104% 104% 91% 

FSE 110.321.000 138.964.337 110.546.338 106.955.929 126% 100% 97% 

FEOGA-O 91.953.000 94.522.639 94.005.058 88.035.558 103% 102% 96% 

IFOP 17.462.000 18.092.824 18.089.007 16.714.747 104% 104% 96% 

POPRAM III 741.447.621 794.470.896 765.531.499 687.082.421 107% 103% 93% 

Fonte: IDR 

Os anos de 2008 e 2009 foram determinantes para a concretização dos níveis de realização apresentados. O contributo de 
2008 foi capital para o cumprimento dos objectivos do Programa, designadamente a nível financeiro, pois os montantes 
aprovados e executados nesse ano representaram, respectivamente, 8% e 13%, em termos de Despesa Pública (7% e 12%, em 
termos de Fundo), relativamente aos montantes para o período 2000-2009. A possibilidade de prorrogação do prazo de 
elegibilidade das despesas permitiu que 2009, principalmente ao nível da execução, fosse igualmente fundamental para a 
absorção integral dos Fundos disponibilizados. Neste último ano, os níveis de aprovação e execução situaram-se, 
respectivamente, em 1% e 6%, em termos de Despesa Pública e de Fundo, por confronto com o total do período de 
implementação do Programa. 

Ainda relativamente aos indicadores financeiros, ŴƇǡ ǘ ŷŴƇŴ ŷŸ 30 ŷŸ ţƈƁŻƂ ŷŸ 2009, Ŵ ƀŸƇŴ ŷŴ ūŸźƅŴ Mŧ+2N ŹƂż ŶƈƀƃƅżŷŴ ƃŴƅŴ 
todas as Componentes do POPRAM III, não se tendo assim verificado qualquer anulação das respectivas dotações orçamentais, 
perspectivando-se, igualmente, que o Programa encerre com todos os Fundos a atingir a meta necessária, ultrapassando 
mesmo o montante programado para o FEDER, FEOGA-O e IFOP em 4%, 2% e 4%, respectivamente. Todas as Componentes do 
PO atingiram os 95% da dotação orçamental programada em solicitações de Pedidos de Pagamento Intermédios. 

Os projectos co-financiados neste Programa encontram-se concluídos à data do presente Relatório de Execução, não havendo 
por isso co-financiamento pelos Fundos comunitários no período de programação 2007-2013 de projectos do POPRAM III. 
Também não existem projectos suspensos por serem objecto de procedimentos legais e administrativos.  

Ao longo do período de implementação do Programa não foi apresentado qualquer projecto com as características de grande 
projecto.  

A operacionalização deste importante instrumento programático foi, contudo, marcada por alguns momentos críticos, sendo 
perfeitamente incontornável focarmos a questão da contratação pública como o aspecto mais sensível, e também mais 
complexo, do contexto da intervenção dos vários Fundos, com especial realce para o FEDER. Esta questão fez despoletar o 
Plano de Acção à Contratação Pública levado a cabo pelo IFDR - Autoridade de Pagamento FEDER, em articulação com a 
Comissão Europeia com o propósito de eliminar da despesa validada qualquer irregularidade decorrente do incumprimento 
das regras de Contratação Pública. Desta situação resultaram alterações profundas na forma de apresentar as evidências do 
trabalho realizado com a criação de check-lists que permitissem registar de forma objectiva todas as verificações realizadas 
pela EAT-AG. 

Ao longo do período de implementação do POPRAM III, foram várias as melhorias introduzidas ao nível das modalidades de 
gestão, acompanhamento e controlo no pressuposto de um sistema de gestão que controlasse as incidências decorrentes da 
aplicação do Programa. A AG promoveu orientações e normativos que tinham como objectivo minimizar o cometimento de 
erros, dos quais pudessem resultar irregularidades e que dos mesmos fosse necessário efectuar correcções financeiras.  

Ao nível do controlo, assegurado pela AG, conclui-se igualmente que todas as exigências regulamentares foram cumpridas e 
que o esforço de controlo a título do artigo 10.º do Regulamento (CE) n.º 438/2001, de 2 de Março superou o patamar fixado 
(20,31%). 

Neste contexto, o POPRAM III encerrou atingindo o principal objectivo em termos financeiros, consubstanciado pela plena 
absorção dos Fundos disponibilizados pela União Europeia. 
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Os resultados alcançados em termos de indicadores físicos traduzem a dinâmica do Programa e a grande adesão por parte dos 
promotores aos diversos Eixos Prioritários e Medidas, tendo sido apresentadas a co-financiamento 6.582 candidaturas, das 
quais foram aprovadas 78% e reprovadas 15%. Das 5.104 candidaturas aprovadas, registaram-se 873 desaprovações (13%). 

Ao desempenho financeiro e físico do Programa correspondeu um conjunto de resultados muito significativos ao nível dos 
objectivos do Programa que não podem deixar de ser enfatizados, dados os evidentes ganhos alcançados pela Região nos 
seguintes domínios: oferta e procura turística; qualificação do território; desenvolvimento científico e tecnológico e dos 
serviços associados à Sociedade da Informação; acesso aos mercados; nível de qualificação da população, competências e 
nível educacional global; equidade e integração social; competitividade, emprego e base económica local; assimetrias internas 
de desenvolvimento; coesão e valorização social; e desenvolvimento integrado da Ilha do Porto Santo. 

As próprias medidas de informação e publicidade implementadas atingiram, no seu conjunto, os objectivos propostos, as quais 
passaram fundamentalmente por deixar uma imagem, o mais clara possível, à população em geral, dos apoios que são 
concedidos pela União Europeia ao abrigo da Política de Coesão. Nestas acções, realça-se a articulação entre os media (TV, 
Rádio e Impressa) como um factor muito eficaz para passar essa mensagem. 

O grau de cumprimento dos diversos níveis de objectivo apresenta-se, pois, significativo. Tanto os objectivos globais (ao nível 
de Eixo Prioritário), como os objectivos específicos (ao nível das Medidas) foram atingidos em larga escala, salvo situações 
pontuais que extravasam o próprio esforço de intervenção do Programa, como seja, a título exemplificativo, a incapacidade de 
manutenção do peso da população rural a que o Programa, de forma menos realista, se propunha. Também os objectivos 
operacionais (ao nível das Acções/Sub-acções) foram salvaguardados, sendo que se, por um lado, alguns resultados se 
quedaram aquém das metas previstas, outros houve em que os resultados foram muito além das expectativas criadas. 

A influência do Programa revela-se, assim, inquestionável, designadamente no que respeita ao seu efectivo contributo para os 
objectivos inerentes a cada Eixo Prioritário, Medida e Acção/Sub-acção. Esta apreciação aponta que, de uma forma global, os 
objectivos e metas tenham sido alcançados. Evidentemente que teremos de interpretar alguns resultados de forma mais 
flexível em termos estratégicos, atendendo a que não podemos, nem devemos, interpretar alguns desajustamentos face às 
metas como a não prossecução dos objectivos que as mesmas representavam. 

Em concordância, a realidade socioeconómica regional, alicerçada inclusive nos resultados do paradigma de desenvolvimento 
económico e social definido no Plano de Desenvolvimento Económico e Social (PDES) 2000-2006 e nas orientações 
comunitárias que nortearam o 3º Quadro Comunitário de Apoio (QCA III), espelha, por um lado, o importante efeito 
multiplicador dos apoios comunitários disponibilizados no âmbito do QCA III e, por outro, a forma como foram aplicados os 
recursos financeiros colocados à disposição da Região, que abraçou o desafio de encetar uma trajectória de crescimento e 
desenvolvimento sustentado, promovendo a todo o momento a coesão social e territorial e caminhar no sentido da 
convergência com a média comunitária, não obstante os fortes constrangimentos a que está sujeita, dados os condicionalismos 
próprios de uma Região Ultraperiférica. 

As Avaliações Intercalares ao Programa, realizadas em 2003 e 2005, evidenciaram as trajectórias de desempenho dos 
diferentes Eixos Prioritários e Medidas e os contributos alcançados, nomeadamente na consolidação dos níveis de infra-
estruturação material da base produtiva, dos equipamentos colectivos e de desenvolvimento da sociedade da informação e do 
conhecimento. No domínio das recomendações, aqueles exercícios de avaliação salientaram a importância, para o novo 
período de programação, de fortalecer os sistemas de informação de suporte à gestão das Intervenções Operacionais, 
melhorar a função acompanhamento dos projectos e estimular uma lógica pró-activa na indução de projectos em áreas 
inovadoras. 

Um destaque especial para o processo de transição para o QREN, PRODER e PROMAR, considerando que os resultados do 
POPRAM III afectaram de forma evidente a concepção dos Programa Operacionais do período de programação 2007-2013, 
quer no modo como os modelos associados à coordenação dos fundos comunitários na Região e à gestão dos Programas 
Operacionais Regionais co-financiados pelo FEDER e FSE foram concebidos, quer no modo como se configuraram algumas das 
tipologias de intervenção destes últimos. 
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Secção I - Período 2000-2009 do POPRAM III 

Introdução 

O presente documento corresponde ao Relatório Final de Execução do Programa Operacional de Plurifundos da Região 
Autónoma da Madeira para o período 2000-2006, nos termos do n.º 1 do artigo 37º do Regulamento (CE) n.º 1260/1999, do 
Conselho, de 21 de Julho. Este relatório tem subjacente o encerramento físico e financeiro dos projectos financiados no 
âmbito das quatro Componentes e por consequência das respectivas Medidas que o integram. 

A coordenação global do documento esteve a cargo do Instituto de Desenvolvimento Regional (IDR), tendo assumido 
importância fundamental os contributos de cada uma das entidades intervenientes na gestão, em particular os contributos dos 
Gestores das Componentes Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), Fundo Social Europeu (FSE), Fundo 
Europeu de Orientação e Garantia Agrícola - Secção Orientação (FEOGA-O), Instrumento Financeiro de Orientação das Pescas 
(IFOP) e Sistema de Incentivos a Pequenos Projectos Empresariais (SIPPE) e respectivas Estruturas de Apoio Técnico (EAT).  

Em termos de estrutura, o Relatório contém os elementos previstos no n.º 2 do artigo 37º do Regulamento (CE) n.º 1260/1999, 
do Conselho, definidos no Anexo I da Decisão COM (2006) 3424 de 1 de Agosto. Segue, igualmente, as orientações da 
Comissão de Gestão (CG) do QCA III e encontra-se estruturado em 3 secções. Uma primeira dedicada à implementação do 
Programa Operacional no período compreendido entre 2000 a 2009, a segunda dedicada em específico à execução do ano 
2008 e, por fim, uma secção destinada à execução do primeiro semestre do ano 2009. 

O presente Relatório de Execução procura assim traduzir as actividades desenvolvidas de coordenação, acompanhamento, 
gestão e monitorização dos progressos e resultados alcançados no período de implementação da intervenção: 2000-2009. 

É, assim, particularmente relevante assinalar, neste contexto: 

¶ As principais modificações das condições gerais com impacto sobre as condições de execução da Intervenção. A 
evolução das condições socioeconómicas da Região, bem como, o historial das modificações das Decisões e do 
Complemento de Programação; 

¶ A estrutura do Programa, apresentando Eixos, Medidas, Acções, respectivos objectivos, beneficiários e destinatários 
finais e descrevendo o respectivo modelo de gestão e controlo. A súmula da legislação específica, bem como, a 
perspectiva do ciclo de vida das operações; 

¶ Os resultados dos Eixos Prioritários e das Medidas para cada Fundo, aferido o grau de cumprimento das metas face 
aos objectivos globais, específicos e operacionais do Programa; 

¶ A execução do plano de financiamento do Programa, por Fundo Estrutural, Eixos e respectivas Medidas, incluindo as 
medidas de engenharia financeira aplicadas e informações sobre participações financeiras em capital de risco. A 
classificação dos investimentos por categorias de domínios de intervenção, bem como, a apresentação da despesa 
certificada, das transferências comunitárias e os pagamentos aos beneficiários; 

¶ As disposições adoptadas pela Autoridade de Gestão (AG) e pela Comissão de Acompanhamento para assegurar a 
qualidade e a eficácia da execução do Programa, designadamente as relativas ao acompanhamento, controlo 
interno e sistemas de informação. A síntese dos principais problemas e respectivas medidas adoptadas ao nível das 
acções de controlo e informação de como foram utilizados os Fundos destinados às actividades de assistência 
técnica, bem como, sobre as medidas adoptadas para assegurar a publicidade do Programa; 

¶ A descrição das principais avaliações realizadas, bem como das medidas adoptadas e respectivos resultados; 

¶ As medidas adoptadas para assegurar a compatibilidade das políticas comunitárias e a coordenação de conjunto, 
designadamente, no quadro das regras de concorrência, contratação pública, protecção e melhoria do ambiente, 
eliminação das desigualdades e promoção da igualdade entre homens e mulheres; 

¶ A síntese do processo de transição para o Quadro Referência Estratégico Nacional (QREN), Programa de 
Desenvolvimento Rural da Região Autónoma da Madeira (PRODERAM) e Programa Operacional Pesca (PROMAR); 

¶ As conclusões sobre a implementação do Programa, nomeadamente com os resultados mais importantes alcançados 
e a sua relação com os objectivos propostos. 
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1.  Alterações das condições gerais de enquadramento do Programa Operacional 

Este primeiro capítulo pretende descrever as modificações das condições gerais mais determinantes para a implementação do 
Programa ao longo do período de execução efectiva, ou seja, desde 2000 até o primeiro semestre de 2009. Em relatórios 
anteriores, entendeu-se que seria uma mais valia para este reporte a introdução de uma análise do contexto socioeconómico 
regional, como enquadramento das condições gerais de execução do Programa, e que aqui se reproduz também na forma 
como se organiza este capítulo: inserindo uma análise da situação socioeconómica regional no período em referência, prévia à 
descrição das modificações com particular relevância para a execução e à correspondente sistematização das modificações da 
Decisão e do Complemento de Programação. 

Quadro 2 Caracterização socioeconómica da Região Autónoma da Madeira 

DESIGNAÇÃO UNIDADE 
Situação Inicial Avaliação Intercalar Situação Actual 

ANO RAM PORTUGAL ANO RAM PORTUGAL ANO RAM PORTUGAL 

INDICADORES DEMOGRÁFICOS E 
SOCIAIS 

          

O ƺƅŸŴ km2 1997 776,8 (a) 91.900,0 2001 784,8 92.151,8 2008 781,1 92.090,1 

O ũƂƃƈſŴǟǛƂ 10 3 1997 259,3 9.957,3 2001 245,0 10.356,1 2008 247,2 10.627,3 

O ŝŸƁƆżŷŴŷŸ ũƂƃƈſŴŶżƂƁŴſ hab/km2 1997 332,0 108,3 2001 310,9 112,2 2008 316,4 115,4 

O ŭŴƋŴ ŷŸ ŧŴƇŴſżŷŴŷŸ ƕ 1997 12,10 11,40 2002 12,94 11,00 2008 10,93 9,80 

O ŭŴƋŴ ŷŸ ŦƂƅƇŴſżŷŴŷŸ ƕ 1997 9,90 10,50 2002 11,10 10,20 2008 10,51 9,80 

O ǆƁŷżŶŸ ŷŸ ŞƁƉŸſŻŸŶżƀŸƁƇƂ ƕ 1997 59,70 88,50 2001 71,20 103,60 2008 73,60 115,50 

SAÚDE           

O šƂƆƃżƇŴżƆ N.o 1997 8 (b) 215,0 2001 8,0 217,0 2007 7,0 198,0 

O ŦǡŷżŶƂƆ ƃƂƅ 1000 ŻŴŵżƇŴƁƇŸƆ ƕ 1997 1,56 (c) 3,00 2001 2,00 3,20 2007 2,40 3,60 

O ŜŴƀŴƆ ƃƂƅ 1000 ŻŴŵżƇŴƁƇŸƆ ƕ 1997 7,50 4,00 2001 7,40 4,20 2007 6,99 3,50 

EDUCAÇÃO           

O ŧǱƀŸƅƂ ŷŸ ŚſƈƁƂƆ           

- Básico N.o 1995/96 41.682 1.339.749 2001/2002 36.724 1.098.001 2006/2006 35.617 1.155.181 

- Secundário N.o 1995/96 10.677 477.221 2001/2002 9.450 342.535 2006/2007 11.164 376.896 

- Superior N.o 1995/96 2.308 319.525 2001/2002 3.018 389.957 2007/2008 3.761 376.917 

O ŞƆƇŴŵŸſŸŶżƀŸƁto de Ensino           

- Básico N.o 1995/96 275 12.874 2001/2002 203 11.657 2006/2007 130 9.482 

- Secundário N.o 1995/96 13 664 2001/2002 18 633 2006/2007 26 920 

- Superior N.o 1995/96 8 290 2001/2002 3 308 2006/2007 4 305 

O ŭŴƋŴ ťǥƄƈżŷŴ ŷŸ ŞƆŶƂſŴƅżƍŴǟão do 
Ensino Básico 

% 1995/96 n.d. 82,1 (d) 2000/2001 n.d. 95,40 2006/2007 100 100 

Nível de escolarização nos estratos 
etários 25-64 anos 

          

Baixa (até 9.º ano) % 1998 86,80 80,00 1998 86,80 80,00 2008 85,76 76,41 

Médio % 1998 8,84 10,00 1998 8,84 10,00 2008 9,13 12,26 

Elevado % 1998 4,47 10,00 1998 4,47 10,00 2008 5,22 11,33 

CULTURA E RECREIO           

O ŢƀƃƅŸƁƆŴ ũŸƅżǫŷżŶŴ - Tiragem 
Anual 

10 3 1995 8.288,0 522.670,0 2001 11.164,2 708.162,3 2007 13.439,9 951.133,6 

O ŦƈƆŸƈƆ N.o 1995 14 341 2001 12 234 2007 16 275 

O śżŵſżƂƇŸŶŴƆ N.o 1995 32 1.614 2001 64 1.912 2003 66 1.960 

O ŞƆƃŸŶƇǙŶƈſƂƆ ũǱŵſżŶƂƆ P Sessões 
(cinema e espectáculos ao vivo) 

N.o 1995 4.745 150.645 2001 13.757 463.397 2007 conf. 633.367 

INDICADORES ECONÓMICOS           

O ůŚś 106 Euros 1996 1.739,0 79.111,0 1999 2.426,0 106.391,0 2007 4.135,0 139.817,0 

- Sector Primário % 1996 4,10 4,10 1999 2,79 3,84 2007 2,37 2,50 

- Sector Secundário % 1996 18,20 33,90 1999 19,60 29,39 2007 16,17 24,47 

- Sector Terciário % 1996 77,70 61,90 1999 77,61 66,07 2007 81,46 73,03 

O ũŢś/šŴŵ. 106 Euros 1997 9.063,3 9.701,4 2001 13,4 11,9 2007 19.591,9 15.376,5 

O ūŸƁŷżƀŸƁƇƂ ŝżƆƃƂƁǥƉŸſ śƅƈƇƂ ŷŴƆ 
Famílias p.c. 

" 1995 5.841,2 6.153,6 2001 8,2 8,0 2006 10,5 10,1 

Taxa de Pobreza %  n.d. n.d. 2003 n.d. 22,8 2006 n.d. 18,0 

O ŞƀƃƅŸźƂ (Ÿ) 10 3 1998 117,8 4.738,8 2001 107,6 5.010,0 2008 118,5 5.197,8 

- Sector Primário % 1998 14,80 13,50 2001 12,45 9,58 2008 10,36 11,46 
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DESIGNAÇÃO UNIDADE 
Situação Inicial Avaliação Intercalar Situação Actual 

ANO RAM PORTUGAL ANO RAM PORTUGAL ANO RAM PORTUGAL 

- Sector Secundário % 1998 31,60 35,80 2001 30,34 30,72 2008 23,17 29,26 

- Sector Terciário % 1998 53,60 50,70 2001 57,22 59,70 2008 66,47 59,28 

O ŭŴƋŴ ŷŸ ŚŶƇżƉżŷŴŷŸ % 1998 46,90 50,00 2003 47,96 52,00 2008 51,20 53,00 

O ŭŴƋŴ ŷŸ ŝŸƆŸƀƃƅŸźƂ % 1998 3,50 5,00 2003 3,38 6,30 2008 6,00 7,60 

Taxa de Desemprego Feminino % 1998 n.d. 6,30 2003 n.d. 7,20 2008 6,30 8,80 

Taxa de Desemprego Juvenil % 1998 8,00 10,20 2003 4,20 14,50 2008 15,10 16,40 

Desemprego de Longa Duração % 1999 1,15 1,76 2002 0,79 1,72 2008 2,91 3,58 

O ŚƀŵżŸƁƇŸ (Ź)           

- Abastecimento de Água % 1996 92,00 86 (d) 2002 98,00 91,30 2006 94,50 89,20 

- Drenagem de Águas Residuais % 1996 42,00 64 (d) 2002 52,90 72,50 2006 61,60 74,30 

- Tratamento de Águas Residuais 
Urbanas 

% 1996 n.d. n.d. 2002 48,70 57,00 2006 59,80 69,40 

- Tratamento de Resíduos Sólidos 
Urbanos 

% 1996 n.d. n.d. 1997 n.d. 24,00 2006 n.d. n.d. 

O ŢƁŷżŶŴŷƂƅŸƆ ŷŸ ŜƂƁŹƂƅƇƂ           

Alojamentos com           

- Água Canalizada no Interior % 1997 94,00 93,20 2001 98,00 97,90 2005/2006 98,50 98,50 

- Instalações Fixas Banho/Duche % 1997 91,20 89,10 2001 93,30 93,70 2005/2007 95,90 95,80 

- Instalações com Telefone % 1997 84,30 79,70 1997 84,30 79,70 2005/2008 68,70 59,50 

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES           

O ūŸŷŸ ŷŸ ŞƆƇƅŴŷŴƆ km 1996 531,4 9.742 (d) 1996 531,4 9.742 (d) 
2007 (PT) - 
2008 (RAM) 

650,08 12.902 

O ŢƇżƁŸƅários Principais km 1996 n.d. 2.558 (d) 1996 n.d. 2.558 (d) 
2008 (PT) - 
2008 (RAM) 

312,61 2.198 

O ŢƇżƁŸƅǙƅżƂƆ ŜƂƀƃſŸƀŸƁƇŴƅŸƆ km 1996 n.d. 2416 (d) 1996 n.d. 2416 (d) 
2009 (PT) - 
2008 (RAM) 

337,47 1387 

 
(a) Relativo à área habitada (não inclui as áreas das Ilhas Desertas (14,23 km2), das Selvagens (3,62 km2) e dos ilhéus em redor do Porto Santo (2,1 km2). 

(b) Hospitais (Oficiais P 2; Particulares P 3; Psiquiatria P 3). 

(c) Este índice não coincide com o apresentado no PDR. Regista-se um erro de cálculo, ŽǙ ƄƈŸ ƆŸźƈƁŷƂ Ƃ ŚƁƈǙƅżƂ ŞƆƇŴƇǥƆƇżŶƂ ŷŸ ũƂƅƇƈźŴſ (1998) Ƃ ƅǙŶżƂ ƀǡŷżŶƂƆ/1000 ŻŴŵ ƆŸƅǙ ŷŸ 1,56ƕ 
(405/259,3) Ÿ ƁǛƂ 2,5ƕ. 

(d) Continente. 

(e) Valores de acordo com a metodologia da série IE-98. 

(f) Níveis de atendimento globais 

(g) População nos estratos etários 15-64 

Figura 1 Reservas naturais da RAM 
 

Ilha da Madeira 

 

Ilha do Porto Santo 

 

Ilhas Desertas 

 

Ilhas Selvagens 

 
Legenda 
1 Parque Natural da Madeira 
2 Reserva Natura Parcial do Garajau 
3 Reserva Natural do Sítio da Rocha do Navio 
4 Reserva Natural das Ilhas Desertas 
5 Reserva Natural das Ilhas Selvagens 
6 Rede de Áreas Marinhas Protegidas do Porto Santo 
 
Fonte: Parque Natural da Madeira 
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Análise do contexto socioeconómico 

A situação socioeconómica da Região Autónoma da Madeira tem conhecido, nos últimos anos, evoluções significativas tanto 
no âmbito social como no domínio económico, essencialmente em resultado das intervenções públicas orientadas no sentido 
ŷŸ MƃƅƂƃżŶżŴƅ ŶƂƁŷżǟǭŸƆ ƄƈŸ, ƁƈƀŴ ƃŸƅƆƃŸŶƇżƉŴ ŷŸ ŷŸƆŸƁƉƂſƉżƀŸƁƇƂ ƆƈƆƇŸƁƇǙƉŸſ Ÿ ŷŸ ŶƂŸƆǛƂ żƁƇŸƅƁŴ, ƆŸ ŷżƅżŽŴƀ ŴƂ ƅŸŹƂƅǟƂ ŷŴ 
capacidade de afirmação da economia regional em áreas de especialização estratégicas, onde existam ou possam vir a ser 
ŶƅżŴŷŴƆ ƉŴƁƇŴźŸƁƆ ŶƂƀƃŴƅŴƇżƉŴƆ Ÿ ŶƂƁŷżǟǭŸƆ ŷŸ ŶƂƀƃŸƇżƇżƉżŷŴŷŸ ƁŴ ŸŶƂƁƂƀżŴ źſƂŵŴſ Ÿƀ ƄƈŸ ƆŸ żƁƆŸƅŸN Ÿ ŷŸ M(Ƒ), ŷŸ ŹƂƅƀŴ 
articulada, dirigir-se à superação de debilidades e insuficiências da base económica e social, e à redução das assimetrias 
internas de desenvolvimento1F

1.N Ś ŴŶƇƈŴſ ƅŸŴſżŷŴŷŸ ƆƂŶżƂŸŶƂƁǫƀżŶŴ ƅŸźżƂƁŴſ, ŴſżŶŸƅǟŴŷŴ ƁƂ ƃŴƅŴŷżźƀŴ ŷŸ ŷŸƆŸƁƉƂſƉżƀŸƁƇƂ 
económico e social definido no Plano de Desenvolvimento Económico e Social 2000-2006 e nas orientações comunitárias que 
nortearam o QCA III, espelha, por um lado, o importante efeito multiplicador dos apoios comunitários disponibilizados no 
âmbito do QCA III e por outro, a forma como foram aplicados os recursos financeiros postos à disposição da Região, que soube 
abraçar o desafio de encetar uma trajectória de crescimento e desenvolvimento sustentado, promovendo a todo o momento a 
coesão social e territorial e caminhar no sentido da convergência com a média comunitária, não obstante os fortes 
constrangimentos a que está sujeita, dados os condicionalismos próprios de uma Região Ultraperiférica. 

Tratando-se do Relatório Final do POPRAM III, a presente secção pretende levar a efeito um exercício de análise dos principais 
indicadores das áreas relevantes da realidade regional e de apreciação da sua evolução ao longo de um horizonte 
minimamente coincidente com o ciclo de apoios que marcou o QCA III, e que, sempre que aplicável, recorre à actualização 
dos indicadores de contexto apresentados no texto da Decisão do Programa Operacional. Assim, a informação tratada 
reportar-se-á, sempre que possível, ao período 2000-2009, sendo que, caso os indicadores existentes não respeitem os 
parâmetros estabelecidos, a referência será a última informação disponível. 

A actual estrutura territorial da 
Região compreende sete cidades 
estatísticas2F

2 (Funchal, Caniço, 
Santa Cruz, Machico, Santana, 
Câmara de Lobos e Porto Santo), 
distribuídas por 54 freguesias e 11 
municípios, que se estendem por 
801,0 Km2. 

Figura 2 Municípios e respectivas áreas da RAM, em Km2 

 
Fonte: Instituto Nacional de Estatística (INE) 

A apreciação do desempenho económico regional, fornecido numa perspectiva macroeconómica pelo Produto Interno Bruto 
(PIB), permite constatar, para o período 2000-20083F

3, uma evolução assinalável, materializada por crescimentos robustos e 
sustentados daquele indicador, conforme comprova o crescimento médio anual de 4,8% (em termos nominais) ao longo do 
período, que contrasta com um crescimento médio anual de 3,5% no total do país. 

  

                                                 
1 Conforme plasmado no Plano de Desenvolvimento Estratégico Social (PDES) 2000-2006 
2 Caniço (2005) e Santana (2001) são as cidades mais recentes. Em 1996, Câmara de Lobos, Santa Cruz, Machico e Porto Santo foram elevados à categoria de 

cidade. O Funchal é a cidade mais antiga, tendo completado 501 anos em 2009. 
3 Dados de 2007 e 2008 preliminares 
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A apreciação do PIB real entre 2000 e 2008 permite 
constatar fortes variações em volume nos primeiros 
anos do período, corporizadas por acréscimos 
superiores a 15% em 2000 e 2002, seguidos de 
contracções em 2001 (-4,1%) e em 2003 (-3,6%). Os 
anos seguintes ficam marcados por um 
comportamento menos volátil do indicador, conforme 
revela o gráfico seguinte. 

   Gráfico 1 Variação real do PIB na RAM 

 
p - valores preliminares 

Fonte: INE 

 

Gráfico 2 Índice de disparidade do PIB per capita (UE27=100) 

 
p - valores preliminares 

Fonte: INE 

A avaliação da informação referente ao índice de 
disparidade do PIB per capita com referência à média 
da União Europeia a 27 Estados-Membros (UE27), 
revela a significativa recuperação da Região aos 
padrões médios da Europa comunitária, com o 
indicador a fixar-se, em 2008, apenas a 3 pontos 
percentuais (p.p.) da média de referência, quando em 
2000 o índice de disparidade do PIB per capita 
denunciava um atraso de 12 p.p.. A evolução 
preconizada pela Região assume contornos ainda 
mais visíveis quando alargarmos a retrospectiva ao 
ano 1995, altura em que o PIB per capita era 
equivalente a apenas 67% da média da UE27. A figura 
mostra a evolução de convergência da Região com a 
UE27 que este indicador sintetiza, e compara a 
trajectória descrita pelo total do país no período 
2000-2008. 

Da análise da evolução recente da coesão no contexto intra-regional que o índice de disparidade face à média nacional 
fornece, é possível aferir dinâmicas heterogéneas de evolução entre 2000 e 2008. Se por um lado a Região Norte perdeu 
terreno face à média nacional no horizonte em apreço e a Região de Lisboa descreveu uma evolução descendente no sentido 
da convergência com a média nacional, as Regiões Autónomas da Madeira e 

dos Açores protagonizaram evoluções 
significativas ao longo do período 
considerado. As Regiões do Centro e do 
Algarve registaram acréscimos 
residuais, ao passo que a Região do 
Alentejo preconizou uma evolução de 
relevo no sentido da convergência com 
a média nacional, recuperando 4 
pontos entre 2000 e 2008. O gráfico 
apresentado testemunha a 
consolidação da posição de destaque 
da RAM no contexto nacional e 
denuncia a subsistência de divergências 
regionais algo acentuadas. 

Gráfico 3 Índice de disparidade do PIB per capita em 2000 e 2007 (PT=100) 

 
p - valores preliminares 

Fonte: INE 

Do ponto de vista sectorial, a economia regional apresenta uma estrutura centrada no sector terciário, com os serviços a 
representarem 82,1% do total da riqueza produzida em 2008. O histórico 2000-2008 da estrutura sectorial da Região é 
revelador da consistência do sector terciário na economia regional, que tem vindo inclusivamente a solidificar a sua 
importância na economia nos últimos anos, conforme atesta o quadro. O sector secundário, por seu turno, perdeu peso 
relativo na estrutura económica regional (-1,4 p.p.), embora a contribuição de 15,8% para o total da riqueza regional em 2007 
confirme a importância que o sector da indústria e construção representa para a Região. O sector primário apresenta uma 
dinâmica relativamente estável, tendo representado 2,2% do Valor Acrescentado Bruto (VAB) em 2008. O quadro seguinte 
sintetiza a evolução registada na estrutura sectorial da economia regional entre 2000 e 2008. 

-5

0

5

10

15

20%

70

75

80

85

90

95

100

%

RAM PT

81
84

142

90

103

80

113

80
85

138

94

104

89

128

40

60

80

100

120

140

160

P
T

=
1
0

0

Norte    Centro    Lisboa    Alentejo    Algarve     RAA     RAM

2000 2008p 



 

pág.  28 

 

Quadro 3 Estrutura sectorial da economia regional 
% 

Sector de Actividade 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007p 2008p 

Sector primário 2,4 2,4 2,2 2,3 2,4 2,2 2,4 2,4 2,2 

Sector secundário 17,2 18,2 15,5 16,9 17,7 17,3 16,6 16,2 15,8 

Sector terciário 80,4 79,4 82,3 80,8 79,9 80,5 81,1 81,4 82,1 

p - valores preliminares 

Fonte: INE 

A apreciação mais fina da estrutura produtiva, fornecida pelo VAB por ramos de actividade da Região, permite aferir alguma 
ŶƂƁŶŸƁƇƅŴǟǛƂ Ÿƀ ƇƂƅƁƂ ŷŴƆ MŚŶƇżƉżŷŴŷŸƆ żƀƂŵżſżǙƅżŴƆ, ŴſƈźƈŸƅŸƆ Ÿ ƆŸƅƉżǟƂƆ ƃƅŸƆƇŴŷƂƆ ǘƆ ŸƀƃƅŸƆŴƆN, ŷƂ MŜƂƀǡƅŶżƂ ƃƂƅ źƅƂƆƆƂ Ÿ 
a retalho, reparação de veículos automóveis, motociclos e bens ŷŸ ƈƆƂ ƃŸƆƆƂŴſ Ÿ ŷƂƀǡƆƇżŶƂN Ÿ ŷŴ MŚŷƀżƁżƆƇƅŴǟǛƂ ƃǱŵſżŶŴ, 
ŷŸŹŸƆŴ Ÿ ƆŸźƈƅŴƁǟŴ ƆƂŶżŴſ ƂŵƅżźŴƇǫƅżŴN, ƄƈŸ ƅŸƃƅŸƆŸƁƇŴƉŴƀ, ƅŸƆƃŸŶƇżƉŴƀŸƁƇŸ, 18,5%, 15,3% e 11,8% da riqueza produzida na 
Região em 2008. ŝŸ ŴƆƆżƁŴſŴƅ ŴżƁŷŴ ƂƆ ƅŴƀƂƆ ŷŴ MŜƂƁƆƇƅƈǟǛƂN (8,5%), ŷƂƆ MŭƅŴƁƆƃƂƅƇŸƆN (7,4%) Ÿ ŷŸ MŚſƂŽŴƀŸƁƇƂ Ÿ 
ƅŸƆƇŴƈƅŴǟǛƂN (7,4%), ƃŸſƂ ƆżźƁżŹżŶŴƇżƉƂ ƃŸƆƂ ƅŸſŴƇżƉƂ ƁŴ ŸƆƇƅƈƇƈƅŴ ŸŶƂƁǫƀżŶŴ ŷŴ ūŸźżǛƂ. Ś ŴƃƅŸŶżŴǟǛƂ ŷŴ ŸƆƇƅƈƇƈƅŴ ƃƅƂŷƈƇżƉŴ 
permite ainda inferir a importância da actividade turística, pelo efeito multiplicador nas actividades directa ou indirectamente 
conexas, nomeadamente as dirigidas ao ramo da imobiliária, alugueres e serviços prestados às empresas e ao comércio e, por 
outro, a relevância da sector público na dinâmica da economia regional, tanto pelo contributo directo ŷƂ ƅŴƀƂ MŚŷƀżƁżƆƇƅŴǟǛƂ 
ƃǱŵſżŶŴ, ŷŸŹŸƆŴ Ÿ ƆŸźƈƅŴƁǟŴ ƆƂŶżŴſ ƂŵƅżźŴƇǫƅżŴN, ŶƂƀƂ ƃŸſƂƆ żƀƃŴŶƇƂƆ ŷŴƆ ŴŶƇżƉżŷŴŷŸƆ ŷŸ ŶŴƅǙŶƇŸƅ żƀżƁŸƁƇŸƀŸƁƇŸ ƃǱŵſżŶƂ ŶƂƀƂ 
sejam as relacionadas com a educação (5,6%) e com a saúde e acção social (6,3%). A análise evolutiva que o horizonte 2000-
2008 propicia não permite assinalar alterações relevantes na estrutura produtiva regional, cuja estabilidade e concentração 
poderão ser atribuídas aos constrangimentos próprios da ultraperificidade a que a Região está sujeita. O quadro apresentado 
de seguida completa a informação relativa à estrutura da economia regional segundo os ramos de actividade. 

Quadro 4 Estrutura do VAB por ramos de actividade 
% 

Ramos de Actividade 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007p 2008p 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Agricultura, produção animal, caça e silvicultura 1,7 1,6 1,3 1,6 1,7 1,7 1,7 1,6 1,4 

Pesca 0,6 0,8 0,9 0,7 0,7 0,6 0,7 0,8 0,7 

Indústrias extractivas 0,5 0,4 0,3 0,5 0,5 0,4 0,3 0,2 0,2 

Indústrias transformadoras 4,4 4,9 4,3 4,3 4,1 3,9 3,6 3,6 3,3 

Produção e distribuição de electricidade, gás e água 1,9 2,3 2,1 2,6 3,0 3,4 3,7 3,7 3,8 

Construção 10,4 10,6 8,7 9,6 10,2 9,5 9,0 8,6 8,5 

Comércio por grosso e a retalho, rep. veículos autom., motoc. 
e bens de uso pes. e doméstico  

15,9 15,7 16,3 13,6 14,0 15,2 14,4 14,9 15,3 

Alojamento e restauração 7,7 8,6 7,7 7,7 7,4 7,7 7,6 7,4 7,4 

Transportes, armazenagem e comunicações 6,9 8,0 7,9 7,9 7,8 7,8 8,0 8,0 7,4 

Actividades financeiras 7,2 5,5 4,9 4,3 4,3 4,1 5,8 5,2 6,8 

Actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às 
empresas 

19,6 16,4 22,6 21,7 21,6 18,9 19,6 19,8 18,5 

Administração pública, defesa e segurança social obrigatória 10,6 11,3 10,4 13,0 12,6 11,9 11,6 11,3 11,8 

Educação 4,4 4,9 4,5 4,8 4,8 5,0 5,0 5,2 5,6 

Saúde e acção social 4,7 5,4 5,0 4,8 4,5 7,0 6,2 6,7 6,3 

Outras actividades de serviços colectivos, sociais e pessoais 2,7 2,9 2,5 2,3 2,2 2,3 2,2 2,3 2,3 

Famílias com empregados domésticos 0,7 0,7 0,6 0,7 0,6 0,7 0,7 0,7 0,7 

p - valores preliminares 

Fonte: INE 
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O tecido empresarial regional é caracterizado pelas reduzidas dimensões das unidades produtivas, onde predominam as micro 
e pequenas empresas. Com efeito, a informação mais recente (2007) aponta para o facto de 81,7% do universo empresarial da 
Região possuir, em média, três pessoas ao serviço, sendo que a quase totalidade (97,5%) não detém nos seus quadros mais de 
20 trabalhadores. Por seu turno, as empresas de maior dimensão - com mais de 100 pessoas ao serviço - tinham, no ano de 
referência, um peso relativo manifestamente reduzido na estrutura empresarial da Região, que não ultrapassou 0,9% do total.  

A análise da estrutura empresarial ao longo dos últimos anos permite constatar uma grande estabilidade no que às dimensões 
do tecido produtivo diz respeito, em virtude dos constrangimentos associados à exiguidade do mercado regional, ao 
isolamento e à distância relativamente aos principais mercados europeus, à orografia difícil e à escassez de recursos. Estas 
condicionantes, para além de limitativas ao investimento na Região, impedem o aproveitamento de economias de escala e 
dificultam o processo de internacionalização das empresas regionais. 

Quadro 5 Estrutura do número de pessoas ao serviço no tecido empresarial da Região 
% 

Número 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Até 9 pessoas 79,6 78,5 78,7 79,8 79,9 80,4 80,6 81,7 

10 a 49 pessoas 17,7 18,8 18,7 17,7 17,4 17,1 16,9 15,8 

50 a 99 pessoas 1,8 1,8 1,6 1,5 1,7 1,6 1,5 1,6 

100 e + pessoas 1,0 0,9 1,0 1,0 1,0 0,9 1,0 0,9 

Fonte: DIRTRA 

A informação relativa ao comportamento do investimento na RAM dá conta de uma evolução desfavorável desta 
Componente entre 2005 e 2006, que atingiu os 26%. As quebras de Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF) das actividades 
associadas ao sector secundário, e em especial o ramo da construção, que registou uma variação anual negativa de 56%, o 
abrandamento do investimento na área dos transportes, armazenagem e comunicações (-54%) e a diminuição da intensidade 
do investimento público (-48%) constituem os principais factores que motivaram a inflexão da trajectória de evolução face ao 
passado recente. O abrandamento do investimento público, motivado pela atenuação das carências de infra-estruturas e 
equipamentos públicos - que têm vindo a ser significativamente supridas, ao longo dos últimos anos, por todo o território 
regional - e a perda de algum vigor da fileira da construção dirigida à habitação, ajudam a explicar a evolução do 
investimento neste ramo de actividade. Por outro lado, a grande instabilidade dos mercados internacionais de matérias-
primas e as pressões inflacionistas decorrentes da conjuntura económica desfavorável, a par da consequente intervenção do 
Banco Central Europeu (BCE) no sentido da estabilização de preços (o BCE subiu por quatro vezes as taxas directoras em 
2006), constituíram factores que, por limitativos ao investimento, poderão fornecer alguma fundamentação à evolução 
negativa da FBCF na Região. 

Gráfico 4 Formação Bruta de Capital Fixo na RAM 

 
Fonte: INE 

O percurso evolutivo da FBCF entre 2000 e 2006 fica 
marcado por ligeiras flutuações nos primeiros anos do 
horizonte, interrompidas pelo acréscimo significativo 
em 2004 (aumentou 41% face ao ano anterior) P 
reflectindo aumentos no investimento em todos os 
ramos de actividade, com excepção da agricultura, 
produção animal, caça e silvicultura (-34%) e do 
comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos 
automóveis, motociclos e bens de uso pessoal e 
doméstico (-14%) - e pela quebra acentuada no 
último ano do período, que cristalizou o mais baixo 
nível de investimento anual realizado do intervalo 
temporal em apreço, concretizando uma quebra de 
22,1% face ao registado em 2000. 
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A produtividade aparente do trabalho - aferida pela relação entre o PIB (neste caso, o VAB) e o emprego que lhe está 
subjacente - revela, através do índice de disparidade intra-regional face à média nacional, um percurso marcado por ritmos de 
crescimento significativos. A apreciação deste índice permite constatar, com efeito, o acentuar das divergências em matéria 
de produtividade entre a Região e a média nacional, materializada pela dilatação do hiato deste indicador, que passou de 
113% da média nacional em 2000, para os 125% em 2008. A apreciação das disparidades regionais em matéria de 
produtividade, que o presente indicador proporciona, evidencia elevados níveis de produtividade de Lisboa e da RAM, que 
assumem a liderança nacional neste domínio, e a existência de divergências relevantes entre as regiões portuguesas, com os 
níveis de produtividade a variarem, em 2008, entre os 80% na Região Centro e os 135% na Região de Lisboa.  
A perspectiva evolutiva deste indicador 
de âmbito regional é reveladora de 
dinâmicas distintas.  Se por um lado as 
Regiões de Lisboa e, do Alentejo 
registaram quebras no índice de 
disparidade de produtividade, 
convergindo assim com a média nacional, 
por outro, as restantes regiões 
portuguesas protagonizaram subidas, 
sendo a da RAM particularmente 
acentuada (12 p.p.). O gráfico seguinte 
permite averiguar a evolução da 
produtividade das regiões portuguesas 
entre 2000 e 2008 e ilustra a amplitude 
das divergências regionais neste domínio. 

Gráfico 5 Índice de disparidade da produtividade (PT=100) 

 
Fonte: INE 

 

Gráfico 6 Índice de produtividade (UE27=100) 

 
Fonte: INE 

A comparação com a média comunitária comprova, 
para o período 2000-2005, a recuperação 
protagonizada pela Região em matéria de 
produtividade, que se traduziu numa aproximação de 
6 p.p. face à média de referência. Por seu turno, 
Portugal manteve os níveis de produtividade 
constantes ao longo do período considerado, 
conforme revela o gráfico. 

 

 
Os dados relativos ao emprego assinalam 
um total de 118.499 indivíduos 
empregados em 2008, mais 2.036 do que 
no ano anterior. A dinâmica do mercado 
de trabalho em 2008 é reveladora da 
evolução anual positiva das principais 
Componentes que influenciam o 
panorama do emprego. Com efeito, o 
mercado foi capaz de absorver o total do 
acréscimo de população activa (0,9%) e 
parte do universo de desempregados, 
donde resultou uma redução da taxa de 
desemprego em 0,8 p.p. face a 2007, que 
estabilizou nos 6%. O gráfico seguinte 
apõe a evolução das principais variáveis 
capazes de influenciar o mercado de 
trabalho regional. 

Gráfico 7 Evolução das principais componentes do mercado de trabalho na RAM 

 

Fonte: Direcção Regional de Estatística da Madeira (DREM) 
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Gráfico 8 Evolução da taxa de desemprego na RAM, em Portugal e na 
UE27 

 
Fonte: Eurostat; DREM 

Apesar dos acréscimos na taxa de desemprego dos 
últimos anos na RAM (que ficou a dever-se 
essencialmente a aumentos acentuados da população 
activa), é possível constatar que a economia regional 
tem conseguido manter os níveis de desemprego em 
patamares inferiores aos registados na União 
Europeia e em Portugal, conforme demonstra o 
diferencial entre as taxas de desemprego da Região, 
de Portugal e da UE27, patente no gráfico seguinte. 
Não obstante a ligeira inflexão da taxa de 
desemprego em 2008, a informação relativa ao 
primeiro semestre de 2009 deixa antever um 
acréscimo significativo deste indicador para o 
conjunto do ano, em virtude dos impactos negativos 
da crise financeira na economia real. 

A taxa de variação média anual do índice de preços no consumidor fixou-se nos 2,8%, em 2008, o que representou um 
acréscimo de 1,4 p.p. face ao ano anterior. A subida do nível geral de preços ficou a dever-se, essencialmente, aos acentuados 
aƈƀŸƁƇƂƆ ƉŸƅżŹżŶŴŷƂƆ ƁŴƆ ŶƂƀƃƂƁŸƁƇŸƆ MũƅƂŷƈƇƂƆ ŴſżƀŸƁƇŴƅŸƆ Ÿ ŵŸŵżŷŴƆ ƁǛƂ ŴſŶƂǫſżŶŴƆN (6,6%) Ÿ MšŴŵżƇŴǟǛƂ, ǙźƈŴ 
ŸſŸŶƇƅżŶżŷŴŷŸ Ÿ źǙƆ Ÿ ƂƈƇƅƂƆ ŶƂƀŵƈƆƇǥƉŸżƆN (5,7%), żƀƃƈſƆżƂƁŴŷŴƆ ƃŸſŴƆ ŶƂƁŷżǟǭŸƆ ŴŷƉŸƅƆŴƆ ŷƂƆ ƀŸƅŶŴŷƂƆ żƁƇŸƅƁŴŶżƂƁŴżƆ Ÿ ƃƂƅ 
conjunturas geopolíticas desfavoráveis que tiveram fortes repercussões no aumento das pressões inflacionistas. 
O enquadramento externo impulsionou 
igualmente o nível geral de preços ao nível 
nacional, com a respectiva taxa de inflação a 
registar um acréscimo de 0,1 p.p. face ao ano 
precedente, fixando-se nos 2,6% em 2008. Na 
Área Euro, a variação assumiu contornos mais 
significativos, com o índice de preços no 
consumidor a crescer 1,2 p.p. relativamente a 
2007, atingindo os 3,3% em 2008. 

Gráfico 9 Evolução da taxa de variação média anual do índice de preços no 
consumidor 

 
Fonte: INE; Eurostat 

A análise retrospectiva da variação média anual do índice de preços no consumidor entre 2000 e 2008, deixa transparecer, à 
excepção de 2000-2001, um abrandamento gradual do indicador, tanto na RAM como no total do país, que resultou numa 
aproximação ao valor de referência dos 2% estabelecido pelo Banco Central Europeu, no sentido de cumprir o principal 
objectivo associado à política monetária - a estabilidade de preços. 

O fluxo de bens e serviços entre a Região e o resto do mundo fornece um enquadramento das relações económicas com o 
exterior que permite avaliar o grau de abertura e dependência da economia regional face ao exterior e identificar, 
simultaneamente, os principais mercados fornecedores e receptores desta economia insular. 

A última informação relativa ao comércio internacional dá conta de um aumento dos fluxos comerciais entre a Região e os 
mercados externos. Com efeito, em 2008, assistiu-se a um ligeiro acréscimo das entradas/importações, que atingiram os 115 
milhões de Euros, mais 13,5% do que o registado no ano anterior. Os montantes arrecadados com as saídas/exportações de 
produtos do mercado regional ascenderam a 60,5 milhões de Euros, o que representou uma variação de 53,3% face a 2007. Em 
virtude do acréscimo acentuado das saídas/exportações, a Região viu reforçada a taxa de cobertura das importações pelas 
exportações, que passou dos 38,9% em 2007 para os 52,6% em 2008.  
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A análise mais fina dos fluxos comerciais com a Região permite identificar o mercado comunitário como um fornecedor de 
referência para a RAM, tendo sido a origem de 75,2% do total dos bens e serviços adquiridos em 2008, sendo de assinalar, em 
particular, a Espanha, a Holanda e a França como os principais fornecedores individuais, uma vez que, em conjunto, 
constituíram a fonte abastecedora de 53,4% do total das entradas/importações efectuadas pela RAM no ano considerado 
(38,8% 7,3% e 7,3%, respectivamente). Por outro lado, a informação relativa às saídas/exportações permite apontar 
inequivocamente o mercado extracomunitário como o principal destino dos produtos regionais, dado que representaram 
62,7% das vendas efectuadas, com Angola e Cabo Verde a constituírem os principais mercados receptores da Região em 2008, 
abarcando 50,1% do total das saídas/exportações realizadas.  

Gráfico 10 Evolução do comércio internacional da RAM 

 
p - valores provisórios 

Fonte: DREM 

A evolução recente da informação relevante 
para o comércio internacional deixa 
transparecer um crescimento sustentado das 
saídas/exportações regionais, ao mesmo 
tempo que revela, a partir de 2004, um 
abrandamento das entradas/importações, 
com visíveis resultados no reforço da taxa de 
cobertura das importações pelas 
exportações. As estatísticas reportadas à 
Região no domínio do comércio internacional 
são, por conseguinte, indiciadoras da 
intensificação da afirmação e da capacidade 
de internacionalização da economia regional, 
em especial no contexto extracomunitário. 

A informação demográfica para a Região, fornecida pelas estimativas intercensitárias 20084F

4 do Instituto Nacional de 
Estatística, dá conta de uma população residente composta por 247.161 indivíduos, mais 472 do que no ano anterior. A 
apreciação da dinâmica demográfica fornecida pela evolução recente dos principais indicadores permite constatar, no 
horizonte 2000-2008, sucessivos aumentos populacionais (a uma taxa média anual de 0,34%)  em virtude,  por um lado,  da 
estabilização do número de óbitos e, por outro, da consistência da 
evolução positiva verificada ao nível do 
saldo migratório, que se apresenta 
como grande impulsionador do actual 
dinamismo demográfico que a Região 
atravessa. O saldo natural, por seu 
turno, tem evidenciado ritmos de 
crescimento manifestamente 
reduzidos, pelo que o seu contributo 
para o acréscimo populacional 
registado revestiu um carácter 
meramente residual. 

Gráfico 11 Evolução demográfica na RAM 

 
Fonte: INE; DREM 

 

                                                 
4  As estimativas intercensitárias referem-se a 31/XII do ano a que se reportam. 
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O horizonte 2000-2008 fornece uma perspectiva de evolução demográfica à escala concelhia marcada por alguma 
heterogeneidade. Se por um lado os concelhos limítrofes ao Funchal registaram acréscimos significativos no número de 
habitantes, cujas variações atingiram os 29,9% em Santa Cruz e os 7,9% em Câmara de Lobos, por outro, os concelhos do 
Funchal (-3,9%), do Porto Moniz (-7,9%), de Santana (-3,9%) e, em menor escala, o concelho de Machico (-0,84%), registaram 
variações demográficas negativas. A dinâmica demográfica que a evolução recente proporciona deixa transparecer a 
deslocalização da população residente no Funchal para os concelhos vizinhos da costa Sul  -  com efeito,  também os concelhos 
da Calheta, da Ribeira Brava e da Ponta do Sol 
registaram evoluções positivas entre 2000 e 
2008 - em virtude das melhorias significativas 
ao nível das infra-estruturas rodoviárias, tanto 
no domínio da capacidade de tráfego, como 
no âmbito do tempo de ligação entre os vários 
concelhos, deixando em evidência os efeitos 
multiplicadores destes investimentos no 
desenvolvimento harmonioso e equilibrado da 
Região, designadamente os evidentes 
benefícios ao nível do ordenamento do 
território e da coesão territorial, induzidos pela 
limitação da macrocefalia do concelho do 
Funchal e, consequentemente, pela 
descentralização de serviços e da actividade 
económica. O mapa seguinte expõe as 
variações demográficas nos concelhos da 
Região, entre 2000 e 2008. 

Figura 3 Variações demográficas nos concelhos da Região, entre 2000 e 
2008 

 
Fonte: INE 

A informação relativa à densidade populacional, com referência a 2008, dá conta de uma forte concentração demográfica na 
Região (308,5 habitantes/Km2), quando comparada com o panorama nacional (115,4 habitantes/ Km2). 

Figura 4 Densidade populacional nos concelhos da RAM em 2008 

 

Fonte: INE 

A distribuição concelhia da população 
revela uma posição policêntrica do 
Funchal, que concentra 1.294,7 
habitantes/ Km2, mais de quatro vezes 
a densidade média regional e quase o 
dobro da densidade registada em 
Câmara de Lobos (692,7 
habitantes/Km2), que surge como o 
segundo concelho mais densamente 
povoado da Região. No extremo 
oposto, surge o concelho do Porto 
Moniz com apenas 31,9 
habitantes/Km2, seguindo-se São 
Vicente e Santana, com 77,6 e 86,6 
habitantes/Km2, respectivamente. O 
mapa seguinte apresenta o panorama 
demográfico regional em 2008, 
ilustrando - através da relação entre a 
população residente e a área - 
diferentes dinâmicas demográficas 
nos municípios da RAM. 
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O progressivo envelhecimento da população que caracteriza a dinâmica da maioria dos países da Europa é extensivo à Região 
que, embora com uma estrutura etária relativamente jovem (apenas 13% da população tinha 65 ou mais anos em 2008), tem 
vindo a registar uma diminuição da população pertencente ao escalão etário dos 0 aos 14 anos a um ritmo relativamente 
acelerado. O abrandamento da taxa de natalidade - que não tem evoluído de forma a garantir a renovação das gerações - e o 
aumento da longevidade, a que se associam as visíveis melhorias na qualidade de vida da população e os inegáveis progressos 
ao nível da medicina e dos cuidados de saúde, determinam em grande medida que a relação entre a população idosa e a 
população jovem - definida habitualmente como o quociente entre o número de pessoas com 65 ou mais anos e o número de 
pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos -  tenha aumentado em 2008 cerca de 4,7 p.p. face a 2000. 
O índice de envelhecimento, que utiliza 
precisamente a relação descrita 
anteriormente, representava 73,6% na 
Região em 2008, que compara com os 
68,9% em 2000. A figura apresenta as 
evoluções ocorridas ao nível das taxas de 
natalidade e de mortalidade e do 
envelhecimento demográfico, desde 
2000, assim como a evolução da 
esperança média de vida à nascença. 

Gráfico 12 Evolução das taxas de natalidade e mortalidade, do índice de 
envelhecimento e da esperança média de vida na RAM 

 
Fonte: INE; DREM 

 

Gráfico 13 Estrutura da população segundo grandes grupos etários 
em 2000 e em 2008 

 
a) A tracejado está representada a estrutura demográfica em 2000. As barras reportam-se à 
informação referente a 2008. 

Fonte: INE 

 
A apreciação da estrutura regional dos escalões 
etários revela que, entre 2000 e 2008, a população 
pertencente aos escalões etários mais jovens (entre 0 
e 14 e entre 15 e 24 anos) tem vindo a perder peso 
relativo na população - em 2008, o número de 
indivíduos pertencentes a estas faixas etárias 
correspondia a 31,6%, menos 4,1 p.p. do que em 
2000. A perda relativa observada foi entretanto 
absorvida pelas duas faixas etárias seguintes - 25-45 
anos (+0,2 p.p) e 45-64 anos (+4,0 p.p.) - que 
passaram a representar 33,0% e 22,4% da população, 
respectivamente. O grupo de indivíduos com 65 ou 
mais anos não registou alterações significativas ao 
longo do período em apreço. 

O indicador per capita (IpC) do poder de compra resulta da composição de diversas variáveis que formatam um índice que 
possibilita a realização de comparações à escala regional e concelhia em matéria de poder de compra e permite posicionar as 
unidades territoriais no contexto da média nacional, a qual constitui o referencial utilizado.  
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De acordo com o último estudo realizado, Lisboa era a região que apresentava o poder de compra mais elevado em 2007, que 
ultrapassava a média do país em 36,9%. A Região Autónoma dos Açores era, por seu turno, a região que registava o valor mais 
baixo (83,6) muito aquém da média nacional. Com excepção de Lisboa (136,9) e do Algarve (103,7), todas as regiões 
registaram valores do índice de poder de compra abaixo da média do país, salientando-se o facto da Madeira (95,5) ser a 
região portuguesa que mais se aproxima da média de referência. De relevar ainda que o processo de convergência em matéria 
de poder de compra foi, entre 2000 e 2007,  extensivo a todas as sete NUTS II do país.   

Gráfico 14 Poder de compra das NUTS II em 2000 e 2007 

 
Fonte: INE 

A Região Norte protagonizou 
a trajectória ligeiramente 
menos pronunciada, passando 
de 86 para 86,2. A RAM, por 
seu turno, foi a que mais 
avanços registou neste 
domínio, tendo efectivado, no 
período em questão, uma 
aproximação de 23 pontos no 
valor do IpC, passando dos 
72,5 em 2000 para os 95,5 em 
2007. 

 

A figura seguinte revela uma 
imagem assimétrica da Região, 
com o IpC a variar, 
respectivamente entre os 49,6 e os 
52 pontos nos concelhos de 
Santana e de Câmara de Lobos e 
os 139,9 e os 135,4 nos municípios 
do Porto Santo e Funchal. 

Figura 5 Poder de compra nos concelhos da RAM em 2007 

 
Fonte: INE 

A afirmação da sociedade da informação e do conhecimento, enquanto factor catalisador da inovação e potenciador de 
ganhos significativos de competitividade económica, merece particular enfoque na Região, que enfrenta, não só os 
constrangimentos próprios da ultraperiferia, como também um mundo globalizado e, por conseguinte, um mercado 
concorrencial alargado e extremamente competitivo. 

A Investigação e Desenvolvimento (I&D) assume, neste enquadramento, uma pertinência acrescida para a RAM, que justifica a 
análise da informação relevante e a apreciação da evolução dos principais indicadores regionais ao longo dos últimos anos. 
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Os gastos com I&D atingiram, na RAM, os 14,57 milhões de Euros em 2007, mais 18% do que em 2005 e mais 50% do que a 
despesa realizada em 1999. Por seu turno, o ritmo de crescimento das despesas com I&D a nível nacional manifestou-se 
significativamente mais acentuado, com a variação deste tipo de despesas a variar 64,2% face a 2005 e 142% face a 1999. 

Gráfico 15 Despesas em I&D na RAM 

 
Fonte: GPEARI 

Gráfico 16 Despesas em I&D em Portugal 

 
Fonte: GPEARI 

 

A relação das despesas em I&D com o PIB reforça a 
convicção de que a Região registou, entre 1999 e 
2007, um aumento pouco pronunciado deste tipo de 
expensas, em contraste com o registado ao nível 
nacional. O gráfico compara precisamente o 
comportamento dos rácios despesas com I&D/PIB da 
Região e da média nacional para o período em apreço. 

          Gráfico 17 Despesas em I&D/PIB 

 
Fonte: INE (PIB); GPEARI (Despesas em I&D) 

O capital humano afecto às actividades de I&D registou, em 2007, um acréscimo de 10% face ao apuramento de 2005, 
totalizando 325 trabalhadores em actividades de I&D5F

5 na Região. A perspectiva cronológica retirada do horizonte 1999-2007 
denuncia um crescimento meramente residual neste indicador, que registou um acréscimo de 0,68%. Em contraste, a 
informação para o total do país aponta para uma variação de 37,3% entre 2005 e 2007 e revela um acréscimo de 69,8% ao 
longo do horizonte em apreço. 

A análise da penetração das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) permite constatar que a Região Autónoma da 
Madeira apresenta resultados superiores à média nacional, tanto no que respeita à proporção de agregados  domésticos  com 
computador,  como no que concerne à percentagem de agregados  domésticos com ligação à Internet através de banda larga. 
Também o indicador referente à utilização da Internet a 
partir do domicílio pelos agregados domésticos da 
Região superou a média nacional em 2009. 
Efectivamente, a informação mais recente indica que 
56% dos agregados domésticos do país possuíam 
computador, 47,9% acedia à Internet a partir da 
habitação e 46,2% faziam-no através da banda larga. Na 
RAM, por seu turno, a proporção de agregados 
domésticos com computador ultrapassava os 58,2%, os 
agregados com acesso à Internet ascendia a 49,7% e 
48,2% recorria à banda larga para o efeito. A apreciação 
retrospectiva permite assinalar avanços consideráveis no 
sentido da massificação do acesso e utilização das TIC, 
conforme atesta o gráfico. 

Gráfico 18 Posse de computador e ligação à internet nos 
agregados domésticos da RAM e de Portugal 

 
Fonte: INE 

 

                                                 
5 A unidade considerada é referente ao Equivalente a Tempo Integral. 
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De acordo com a última informação disponível sobre os níveis de escolaridade da população regional6F

6, cerca de 77,3% dos 
indivíduos tinham concluído, até final de 2008, o 3.º ciclo do ensino básico e apenas 22,7% detinham habilitações equivalentes 
ao secundário (14%) ou superior (8,7%).  

Apesar do ainda baixo nível de habilitações registado na 
RAM, a evolução dos últimos três anos evidencia 
progressos no sentido da elevação dos níveis de ensino 
atingidos. Com efeito, em 2006, 80,4% dos indivíduos 
com 15 ou mais anos detinham habilitações ao nível do 
3.º ciclo do ensino básico, mais 3,1 p.p. do que em 2008. 
Por outro lado, a estrutura da população por níveis de 
escolaridade completo revela um acréscimo de 1,8 p.p. 
no número de indivíduos com o ensino secundário 
completo e uma progressão de 1,2 p.p. no caso da 
conclusão de instrução de nível superior. O gráfico ilustra 
o referido. 

Gráfico 19 Estrutura da população por nível de escolaridade 

 
Fonte: DREM 

Os indicadores relativos à educação são reveladores de uma evolução positiva no domínio do ensino na Região. A apreciação 
da evolução da dinâmica escolar em termos demográficos permite constatar uma progressão consistente do número de alunos 
nos últimos anos. Com efeito, no ano lectivo 2007/2008, o número de alunos matriculados na Região ascendia a 57.677, menos 
1.024 do que em 1999/2000. 

Gráfico 20 Alunos matriculados nos estabelecimentos de ensino da RAM, 
por nível de ensino, em 1999/2000 e em 2007/2008 

 
Fonte: DREM 

A informação relativa aos alunos matriculados por 
nível de ensino permite inferir contudo que, à 
excepção do ensino básico, registaram-se 
acréscimos em todos os níveis de instrução do 
ensino regular entre 1999/2000 e 2007/2008, 
destacando-se em particular as evoluções 
registadas no número de alunos inscritos no ensino 
superior (36,3%) e no ensino pré-escolar (17,2%). 
Por seu turno, o universo de inscritos no ensino 
básico evoluiu negativamente (-9,5%). A 
informação relativa ao número de alunos inscritos 
em escolas profissionais é também reveladora de 
um aumento assinalável (38,9%). O gráfico 
compara a informação reportada ao ano lectivo 
1999/2000 com os valores apurados em 
2007/2008. 

O corpo docente com actividade na Região era composto, em 2007/2008, por 7.092 indivíduos, mais 2.014 do que em 
1999/2000. O acréscimo global de 39,7% no pessoal docente que decorre do horizonte temporal considerado reflecte 
acentuados ritmos de crescimento no número de docentes afectos ao 1.º ciclo do ensino básico (43,5%) e ao pré-escolar 
(44,6%) e um acréscimo particularmente relevante no número de docentes a leccionar no ensino superior (65,9%). Em termos 
absolutos, os crescimentos referidos advêm de um aumento de 492 professores do 1.º ciclo e duma ascensão de, 
respectivamente, 327 e 137 docentes a exercer funções no ensino pré-escolar e superior. 

  

                                                 
6 Estão considerados os indivíduos com 15 ou mais anos. 
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A informação relativa ao insucesso escolar, 
fornecida pelas taxas de retenção, é reveladora 
de progressos significativos no sentido da 
erradicação deste problema na Região. Com 
efeito, entre 1999/2000 e 2007/2008, o 
indicador baixou em todos os níveis do ensino 
básico, assumindo particular relevo as quebras 
registadas ao nível 1º ciclo. No entanto, a 
apreciação da evolução do indicador ao nível do 
ensino secundário permite constatar um 
acréscimo, embora ligeiro, contrariando a 
tendência de redução do insucesso escolar 
evidenciado no ensino básico. O gráfico ilustra as 
variações nos apuramentos das taxas de retenção 
por nível de ensino nos anos lectivos de 
1999/2000 e de 2007/2008. 

Gráfico 21 Taxas de retenção na RAM, por nível de ensino, em 1999/2000 e 
em 2007/2008 

 
Fonte: OSECRAM; GEPE 

 

Gráfico 22 Taxas de retenção na RAM e no Continente, por nível de ensino, 
em 2007/2008 

 
Fonte: GEPE (Continente); DRPRE (RAM) 

A comparação da realidade regional com o 
Continente em matéria de insucesso escolar, 
documentada no gráfico, identifica, a necessidade 
de convergência dos parâmetros regionais aos 
padrões observados em Portugal Continente. 

A taxa de escolarização da Região poderá apresentar potenciais desvios à realidade regional em virtude do recurso a fontes de 
informação distintas. Não obstante, o relevo da informação e a convicção da grande proximidade à realidade determinam a 
alusão ao indicador em apreço e à sua trajectória nos últimos anos. 

A evolução recente da taxa real de escolarização na Região revela o tendencial crescimento do indicador em todos os níveis de 
ensino considerados. Contudo, a informação denuncia níveis relativamente baixos de escolarização ao nível do secundário 
(apenas 56,9% dos residentes com idade de frequentar este nível de ensino encontravam-se, em 2006/2007, efectivamente 
matriculados). A situação descrita é no entanto extensiva ao Continente, que, no referido ano lectivo, registou uma taxa real 
de escolarização de 60,5% no ensino secundário, conforme demonstra o quadro seguinte. 

Quadro 6 Taxas de escolarização na RAM e no Continente, por nível de ensino 
% 

Nível de ensino 1999/00 2000/01 2001/02 2002/03 2003/04 2004/05 2005/06 2006/07 

RAM 

Pré-escolar 78,4 80,9 82,9 83,4 85,6 85,3 88,0 86,4 

1º ciclo ensino básico 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

2º ciclo ensino básico 79,6 77,9 78,0 81,0 85,2 85,9 86,7 88,1 

3º ciclo ensino básico 74,6 75,7 76,5 75,7 76,2 79,3 81,0 82,8 

Secundário 47,9 51,0 51,1 52,9 56,4 60,6 59,8 56,9 

Continente 

Pré-escolar 71,6 74,8 76,2 76,3 76,9 77,2 77,3 77,3 

1º ciclo ensino básico 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

2º ciclo ensino básico 88,2 87,9 86,7 87,3 87,3 86,8 84,8 88,3 

3º ciclo ensino básico 84,8 87,6 84,9 83,2 82,8 83,0 83,9 87,0 

Secundário 59,6 63,4 60,4 59,5 58,5 60,2 54,2 60,5 

Fonte: GEPE; OSECRAM 
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A vertente ambiental reveste-se de fulcral importância para a Região, seja pelos impactos na qualidade de vida dos residentes, 
seja pelos efeitos multiplicadores induzidos na economia, tanto pelas potencialidades na emergência de actividades dirigidas 
ao aproveitamento das capacidades endógenas que a envolvente regional propicia, como pela alavancagem e sustentação de 
actividades motoras da economia regional, com particular destaque para o turismo. 

A informação crítica no domínio do ambiente incide fundamentalmente sobre a vertente social, evidenciando em particular o 
ponto de situação relativamente aos resíduos sólidos e ao fornecimento de outros serviços fundamentais.  

Em 2005, 98,2% da população residente na 
Região estava abrangida por sistemas de 
abastecimento de água. A comparação com a 
média nacional revela uma posição favorável da 
Região neste indicador específico, uma vez que a 
cobertura no total do país não ultrapassava os 
92%. A evolução do indicador face a 2000 revela 
avanços particularmente relevantes na Região, 
altura em que a cobertura dos sistemas de 
abastecimento de água não excedia os 89,7%, 
exactamente a mesma proporção apurada para o 
total do país. O gráfico ilustra o descrito. 

Gráfico 23 Percentagem de população servida por sistemas de 
abastecimento de água 

 
Fonte: DREM; INE 

 

Gráfico 24 Percentagem de população servida por sistemas de 
drenagem de águas residuais 

 
Fonte: DREM; INE 

Por seu turno, a cobertura dos sistemas de drenagem 
de águas residuais não ultrapassava, em 2005, 60% da 
população da RAM, manifestamente abaixo do 
registado ao nível nacional (76%). Não obstante, a 
apreciação do indicador nos últimos anos indicia uma 
trajectória de convergência da Região aos padrões 
médios do país, conforme revela o gráfico. 

 

O cenário relativo às estações de tratamento de águas 
residuais é revelador de um hiato com alguma expressão 
na taxa de cobertura da população regional 
comparativamente ao registado ao nível nacional. Com 
efeito, em 2005, 54,4% da população regional era 
servida por estas infra-estruturas, menos 9,6 p.p. que no 
total do país. A apreciação da trajectória de evolução 
registada desde 2000 evidencia um progressivo 
agravamento das divergências entre a Região e os 
padrões médios de Portugal. 

Gráfico 25 Percentagem de população servida por estações de 
tratamento de águas residuais 

 
Fonte: DREM; INE 

Depreende-se, por conseguinte, a subsistência de carências diversas ao nível das infra-estruturas básicas na área do ambiente, 
a que não serão alheios os condicionalismos relacionados com o relevo acidentado, que dificultam o total aproveitamento das 
potencialidades de equipamentos desta natureza, nomeadamente em termos de eficiência, deixando mais uma vez a nu as 
fragilidades e constrangimentos estruturais a que a Região está sujeita enquanto Região Ultraperiférica.  
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Gráfico 26 Recolha de resíduos sólidos por habitante 

 
Fonte: DREM; INE 

A informação relativa à recolha de resíduos sólidos por 
habitante é denunciadora de diferenças assinaláveis 
entre a Região e o total do país. Com efeito, a RAM 
procedeu, em 2005, à recolha de 675 quilos de resíduos 
por habitante, mais 231 do que na média nacional. A 
retrospectiva recente permite constatar um 
crescimento continuado deste indicador na Região, por 
oposição da estabilidade registada ao nível nacional. 

 

No que concerne à recolha selectiva de resíduos sólidos por 
habitante, a informação relativa a 2005 aponta para um 
hiato significativo deste indicador entre a Região e o total 
nacional. Com efeito, os cerca de 94 quilos por habitante 
recolhidos na RAM contrastam com os 26 quilos da média 
do país. A retrospectiva 2000-2005 é reveladora do 
acréscimo significativo evidenciado tanto pela RAM como 
no total nacional neste particular, que concretiza uma 
variação de 116% e 74%, respectivamente, corporizando 
avanços relevantes em matéria de aproveitamento e gestão 
dos resíduos. 

Gráfico 27 Recolha selectiva de resíduos sólidos por habitante 

 
Fonte: DREM; INE 

Finda a análise da evolução dos principais indicadores das áreas relevantes da realidade regional, coincidente com o ciclo de 
apoios que marcou este período de programação, importa ainda assim referenciar em particular dois aspectos relacionados 
com a conjuntura económica internacional que influenciaram a economia regional e, bem assim, o contexto em que se 
desenvolveu o POPRAM III.  

Um primeiro é relativo aos factores de instabilidade originados pela intervenção militar no Iraque em 2003, assim como todas 
as acções que geraram desestaŵżſżƍŴǟǛƂ, ƁƂƀŸŴŷŴƀŸƁƇŸ, ŴŶƇƂƆ ƆƈŵƉŸƅƆżƉƂƆ ŶƂƀƂ ƆŸŽŴƀ Ƃ M11 ŷŸ ŬŸƇŸƀŵƅƂN, ŶƈŽŴ ŷżƀŸƁƆǛƂ 
teve reflexos a vários níveis, em particular, no sector do turismo. Este sector afigura-se, para a economia regional, como um 
pilar determinante, sendo que os reconhecidos efeitos alavancadores no mercado, com impactos não apenas nas actividades 
directamente conexas como nas complementares, conferem a esta actividade uma importância vital para a Região. As 
alterações de contexto verificadas durante o período em referência e que originaram, como desenvolvido em secção própria, 
revisões em baixa ao nível da quantificação dos principais indicadores associados à monitorização do cumprimento dos 
objectivos do Programa, justificam esta referência. 

Com efeito, fenómenos como o terrorismo e os conflitos internacionais, por um lado, e a crise financeira à escala mundial, por 
outro, têm repercussões deveras significativas na dinâmica dos fluxos turísticos, embora, no primeiro caso, e concretamente 
em relação à RAM, este fenómeno não haja sido tão intenso, em parte por força da imagem de tranquilidade e hospitalidade 
que caracterizam este destino turístico.  

Ainda assim, e por oposição à trajectória positiva evidenciada nos últimos anos nos principais indicadores caracterizadores do 
sector do turismo, sem prejuízo dos acontecimentos supramencionados, a informação para os primeiros nove meses de 2009 
marca um período de inflexão no sector, motivado, em larga medida, pelo segundo aspecto, i.e., pelos efeitos da crise 
internacional, atestando assim a particular sensibilidade desta actividade.  

Quadro 7 Estimativas da actividade turística em 2009 

Descrição Unidade Janeiro Po Março Po Maio Po Julho Po Setembro Po Novembro Pe 
r 

2009-2008 
(acumulada) 

Hóspedes entrados (N.º) 46.104 80.927 89.660 82.200 80 957 60 763 -10,3% 

 Portugal (N.º) 10.694 18.125 22.357 25 223 16 857 18,4% -14,7% 

 Exterior (N.º) 35.410 62.802 67.303 55 734 43 906 -18,2 -18,6% 

Dormidas (N.º) 337.252 478.125 514.997 529.247 516 766 351 610 -11,2% 
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Capacidade de alojamento (N.º Camas) 28.264 29.058 29.555 29.085 29 412 27 940 3,3% 

Taxa de Ocupação-Cama (%) 38,5 53,1 56,2 58,7 59,1 41,9 8,7p.p. 

Proveitos totais 103 Euros 15.840 22.692 24.194 23.695 23 595 15 417 -14,2% 

  Proveitos de Aposento 103 Euros 9.839 14.471 14.599 14 611 9 317 -14,5% -14,1% 

Pe - dado preliminar 

Po - dado provisório 

Fonte: DREM 

Com efeito, o número de hóspedes entrados apresenta uma quebra acumulada de 10,3% face ao período homólogo de 2008, 
justificada pela forte diminuição do número de hóspedes oriundos de mercados externos ao país, atendendo a que o número 
de hóspedes nacionais registou uma subida acentuada. A evolução em contra-ciclo do mercado emissor nacional, motivada 
pelo reforço da divulgação da Região no país ao longo do ano não foi contudo suficiente para contrariar a quebra do indicador 
no global. Em linha com a evolução do número de hóspedes entrados, registou-se, entre Janeiro e Novembro de 2009, uma 
quebra no número de dormidas na ordem dos 11,2%. Em consequência, os proveitos sofreram uma redução de 14,2%, com os 
proveitos de aposento a registarem uma quebra homóloga igualmente significativa (14,5%). 

Ainda no que respeita ao segundo factor supra-referenciado, importa pela dimensão associada, atender às recentes alterações 
na conjuntura económica internacional, actualmente marcada por uma forte crise nos mercados financeiros - cujos efeitos se 
fazem sentir de forma profunda na economia real - e que não se encontram retratadas na informação socioeconómica 
analisada nesta secção, dado o diferimento dos indicadores considerados, em particular os que reflectem a realidade 
económica regional. Contudo, a amplitude global da crise e a profundidade dos seus efeitos justificam, com base no 
desempenho económico esperado para a economia mundial e para as principais economias avançadas, a avaliação das 
ameaças e dos riscos para a economia regional no futuro próximo, por forma a permitir retratar o cenário em que 
efectivamente o Programa encerra, substancialmente diferente do que havia sido expectável aquando da preparação dos 
documentos de programação nos anos 1997 a 1999. 

A economia regional, condicionada pela sua natureza ultraperiférica e pela grande abertura ao exterior que as suas 
características próprias impõem, encontra-se particularmente vulnerável a choques externos adversos e a conjunturas 
internacionais desfavoráveis. Neste enquadramento, será pertinente referir as perspectivas de crescimento económico global 
para os próximos anos, assim como as previsões de evolução da Área Euro e, bem assim, da economia nacional, por 
constituírem cenários indicativos para o desempenho económico regional nos próximos anos. 

Pese embora os sinais de recuperação económica evidenciados na recta final de 2009, a crise nos mercados financeiros 
internacionais - particularmente intensa no decorrer do primeiro semestre do ano - reflectiu-se de forma significativa na 
economia real. Não obstante a subsistência de factores de incerteza, atenuados pela rapidez e firmeza das intervenções 
públicas no mercado, as projecções para a economia mundial em 2009 apontam para o pior desempenho económico de que 
há memória desde a Segunda Guerra Mundial, com o Fundo Monetário Internacional (FMI) a antever uma quebra do produto 
em 0,8% (que contrasta com um crescimento de 3,0% em 2008). A recuperação deverá ter início já em 2010, com as 
expectativas de crescimento económico a atingirem os 3,9%.  

As previsões para a economia portuguesa seguem também elas pouco animadoras, com as últimas estimativas do Banco de 
Portugal a apontarem para a estagnação da actividade em 2008 e as projecções para os anos de 2009 e 2010 a denunciarem 
uma evolução materializada numa contracção de 2,7% em 2009 e numa ligeira recuperação do produto em 2010, que não 
deverá ultrapassar os 0,7%, acompanhando assim as expectativas para o conjunto da Área Euro - que deverá registar uma 
quebra da actividade entre os 4,1% e os 3,9% em 2009, seguindo-se uma ligeira recuperação em 2010 que deverá 
materializar-se num acréscimo de 0,1% a 1,5%. 

A informação estatística de carácter regional, em particular a que respeita aos principais indicadores macroeconómicos (PIB, 
VAB, FBCF, Rendimento da Famílias) colide com um deferimento temporal alargado que impede a apreciação dos impactos 
decorrentes de conjunturas externas, ao contrário do que acontece com as Contas Nacionais. Ao invés da actualização 
trimestral dos principais agregados macroeconómicos, como ocorre ao nível nacional, a RAM confronta-se com a 
disponibilidade de informação de carácter anual, agravada pelo facto desta deter ainda um desfasamento temporal de dois 
anos (no caso específico da RAM, a última informação disponível reporta-se ao ano 2008), impossibilitando, neste particular, a 
avaliação concreta dos efeitos da actual crise internacional. 

Não obstante, a apreciação recente da taxa de desemprego da RAM e a conjuntura económica do país no decorrer do ano 
2008 e da informação disponível para 2009 fornecem pistas que permitem deduzir, embora de forma pouco escorreita, o 
impacto da crise financeira internacional na economia regional. 

 

 

Fonte: INE  
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Gráfico 28 Taxa de desemprego em 2008 e 2009 -valores 
trimestrais 

 
Fonte: INE; DREM 

A informação para o 3.º trimestre de 2009 indica um 
crescimento acentuado da taxa de desemprego na 
Região, que ascendeu a 7,9%, mais 2,0 p.p. do que no 
período homólogo de 2008, mas ligeiramente inferior ao 
registado no trimestre anterior, em coerência com os 
sinais de recuperação evidenciadas pela envolvente à 
Região. O gráfico revela a evolução de curto prazo da taxa 
de desemprego da RAM e compara com a trajectória do 
indicador ao nível nacional. 

 

A comparação com a realidade nacional e com as restantes 
regiões portuguesas no 3.º trimestre de 2009, apesar de 
reveladora de uma posição relativamente favorável para a 
Região - registou a terceira taxa de desemprego mais baixa, 
mantendo-se ainda em níveis de inferiores à média nacional 
(9,8%) -, denuncia o acentuado aumento na taxa de 
desemprego regional, tendo atingido proporções 
superiores à média nacional, conforme indica o gráfico. 

Gráfico 29 Taxa de desemprego em Portugal (NUTS II) no 3º 
trimestre de 2009 

 
Nota: O tamanho das bolhas revela a amplitude da variação (em p.p.) da taxa de desemprego 
face ao 1.º trimestre de 2009; a bolha mais clara (Região Autónoma dos Açores) indica uma 
variação negativa na taxa de desemprego. 

Fonte: INE 

A apreciação da evolução recente dos agregados macroeconómicos de Portugal indicam um desempenho económico 
marcado pela recessão no final de 2008 e nos primeiros nove meses de 2009, materializada pelas evoluções homólogas 
negativas do PIB nacional, tanto no 4.º trimestre de 2008 (-1,9%), como nos três primeiros trimestres de 2009 (-4,0%, -3,7% e -
2,5%, respectivamente). 

A subida acentuada do desemprego na Região, em linha com o registado a nível nacional, e a evolução recente do PIB de 
Portugal permitem deduzir que os efeitos da crise internacional se fazem sentir de forma particularmente intensa nesta 
pequena economia insular.  

Os efeitos nefastos da conjuntura adversa, alimentada pela crise financeira, induzem impactos negativos na economia real, e 
em particular no desempenho do tecido empresarial - seja pela acrescida dificuldade de acesso ao financiamento, seja pelo 
abrandamento da procura - com óbvias consequências no domínio do emprego. Além do referido, o clima de desconfiança 
que marca o espírito dos agentes económicos propicia o adiamento de decisões de consumo e de investimento que minam as 
perspectivas de recuperação económica. O carácter global da crise e os profundos efeitos na economia real constituem pois as 
principais ameaças ao desempenho económico de Portugal e da Região, que sentem, forçosamente, os efeitos dos choques 
externos associados à conjuntura que marca a actualidade. 

As incertezas em torno da actual crise, designadamente no que se refere à magnitude e persistência do abrandamento da 
economia mundial, a par das dúvidas sobre a eficácia das medidas para reverter a actual conjuntura, envolvem as actuais 
projecções num elevado grau de falibilidade, pelo que será de admitir, no futuro, revisões de crescimento económico em 
baixa, o que, a suceder, agravará ainda mais as expectativas de crescimento da economia nacional e, em particular, da Região. 

A avaliação efectuada fecha de certa forma o cenário deste ciclo de programação, a qual marcará inclusive o contexto para a 
apreciação futura da eficácia das intervenções estruturais e da acção comunitária em termos do seu impacto global, 
designadamente, sobre o reforço da coesão económica e social da Comunidade, bem como do impacto das prioridades 
propostas no plano dos eixos prioritários previstos no Quadro Comunitário de Apoio para Portugal e, em concreto, no 
POPRAM III. 
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Modificações com particular relevância para a execução do Programa 

Esta secção pretende descrever o conjunto das mais importantes modificações das condições gerais de aplicação do POPRAM 
III, quer as externas, no quadro internacional, comunitário ou nacional, quer as internas, no quadro das políticas públicas 
regionais, com repercussões sobre a execução do PO e que influenciaram a própria implementação de algumas Medidas, nos 
termos em que constam no Complemento de Programação do Programa. 

Como referido na secção anterior, são de destacar as alterações da conjuntura económica mundial que marcaram 
diferenciados momentos ao longo do período em análise, bem como aquelas com repercussões mais globais, estendíveis à 
generalidade das Medidas do Programa, seja pelas alterações que induziram em termos de metas quantificadas destinadas à 
aferição do grau de cumprimento dos objectivos do Programa, seja pela prorrogação da data limite de elegibilidade das 
despesas, que possibilitou que as Autoridades de Gestão beneficiassem de um período adicional execução as despesas dos 
projectos objecto de financiamento. Esta Decisão da Comissão em específico, decorrente do Plano de Relançamento da 
Economia Europeia apresentado pela Comissão e, especificamente, no contexto das medidas associadas ao contributo da 
Política de Coesão e dos Fundos Estruturais para tal Plano, e que se reportam ao período de programação 2000-2006, veio 
assim flexibilizar a data limite de elegibilidade das despesas, evidenciando de forma inequívoca o reconhecimento da actual 
crise económica e financeira, sem precedentes, instalada em toda a Europa. 

Com efeito, a extrema sensibilidade da economia regional à conjuntura económica internacional desfavorável, e os 
constrangimentos financeiros decorrentes da Lei das Finanças Regionais, determinaram a necessidade de prorrogação da data 
limite de elegibilidade de despesas, no sentido de assegurar a devida prossecução dos esforços de conclusão dos projectos co-
financiados ao abrigo do QCA III e de fazer face à escassez de liquidez sentida pelos beneficiários do Programa - públicos e 
privados - e obstante ao ritmo de execução expectável para a intervenção em condições regulares. 

Desta feita, as alterações ocorridas com impacto para a execução de cada uma das Componentes Fundo foram sendo 
assinaladas nos diversos Relatórios de Execução Anuais pelo que importa, nesta sede, descrever em retrospectiva as situações 
mais marcantes. 

Em relação à Componente FEDER, destacam-se em primeiro lugar as reportadas à intervenção das Sociedades de 
Desenvolvimento, no âmbito do desenvolvimento da Região, nomeadamente, de âmbito local, dado que estas Sociedades 
surgiram, em 2002, como um factor potenciador do mesmo, atendendo à versatilidade que estas entidades têm na promoção e 
execução de projectos. Nesse mesmo ano, o surgimento do dossier referente à simplificação, clarificação, coordenação e 
flexibilidade da gestão das políticas estruturais no período 2000-2006, que permitiu considerar aceitável a alteração de 
Programas por motivos de boa gestão, independentemente dos resultados do processo de avaliação intercalar, foi outra das 
alterações importantes que tiveram repercussões no quadro da implementação e execução do Programa e bem assim desta 
Componente. 

Em 2002 e 2003, considerando o âmbito de intervenção das diversas Medidas co-financiadas pelo FEDER na Região, é 
indissociável da análise os factores de instabilidade originados pela intervenção militar no Iraque, assim como, todas as Acções 
que geraram desestabilização a nível mundial, cuja dimensão teve reflexos a vários níveis.  

Ainda em 2003, mas de âmbito nacional, menciona-se a política de rigor orçamental e a selectividade que a mesma foi 
implicando, sendo que, ao nível da política orçamental, registaram-se algumas dificuldades no que concerne aos 
financiamentos dos projectos, atendendo a que os promotores, especialmente os públicos, tinham orçamentos muito 
limitados, o que dificultou por vezes a afectação de recursos. Note-se, todavia, que a orientação geral foi a de não pôr em 
causa os projectos co-financiados, pelo que, as situações foram sendo ultrapassadas apesar das dificuldades que existiam.  

Nesse mesmo ano, foi criada a Portaria n.º 19/2004 de 23 de Fevereiro que instituiu as regras e procedimentos relativos à 
concessão de incentivos às Acções promocionais à Exportação do Artesanato (SIEA). Tratou-se de Incentivos de Minimis 
atribuídos no âmbito da Medida 2.3 - Competitividade e Eficiência Económica, Acção 2.3.2 - Dinamização da Envolvente 
Empresarial, que pretendia promover a necessária dinamização do sector dos bordados, vimes e tapeçarias, através da 
concessão de incentivos financeiros à realização de acções promocionais à exportação desses produtos de origem artesanal 
feitos na Região Autónoma da Madeira. 

O ano 2004 foi ainda o ano de viragem ao nível do Sistema de Incentivos a Pequenos Projectos Empresariais (SIPPE-RAM). A 
última fase de candidatura para o SIPPE-RAM nos termos do D.L.R. n.º 21/M/2000 de 21 de Agosto, 12ª fase, teve início a 
05/07/2004 e terminou a 12/08/2004. Ou seja, em Agosto de 2004 foi dado por concluída a recepção de candidaturas no 
âmbito do D.L.R. n.º 21/M/2000, apostando o IDE-RAM fortemente nos pagamentos dos respectivos projectos. A 12 de Agosto 
de 2004 foi alterado o SIPPE-RAM, através da publicação do D.L.R. n.º 22/2004/M e regulamentado pela Portaria n.º 
203/2004 de 18 de Outubro. 

No ano seguinte, em 2005, já na segunda metade do período de implementação do Programa, ainda no âmbito da 
Componente FEDER do Programa, e no contexto dos Parques Empresariais construídos com financiamento comunitário, foi 
adoptado um conjunto de medidas criadas pelo Governo Regional com o objectivo de dinamizar estas infra-estruturas, as 
quais visaram promover a sustentabilidade dessas intervenções. 
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Assim, foi aprovada na Assembleia Legislativa Regional, a 06.12.2005, a proposta de alteração do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/99/M, de 28 de Junho, que consagra a atribuição de benefícios fiscais de natureza contratual a projectos a localizar nos 
parques empresariais da Calheta, Ponta do Sol, Porto Moniz, Ribeira Brava, Santana ou São Vicente. Com esta medida 
pretendeu o Governo Regional da Madeira, através da captação de investimento para os parques empresariais mais 
periféricos, descentralizar investimentos, promover a criação de emprego nos respectivos concelhos, combatendo o êxodo 
rural, melhorar a qualidade do meio ambiente e promover a requalificação urbana e o ordenamento do território. 

De referir que este diploma consagrou incentivos fiscais em regime contratual, com período de vigência até 10 anos, que 
compreendem isenções em sede de Imposto de Selo, Imposto Municipal sobre Imóveis e Imposto Municipal sobre 
Transmissões Onerosas de Imóveis, bem como um crédito de imposto em sede de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Colectivas (IRC), de valor que poderia atingir 35% das aplicações relevantes do projecto efectivamente realizadas, a deduzir 
ao valor de Imposto que as sociedades tinham a pagar, nos termos do código do IRC, para projectos de investimento de valor 
igual ou superior a 125.000 Euros (ou 75.000 Euros no caso do promotor ser jovem empresário), a levar a cabo num daqueles 
Parques Empresariais. Esta foi uma medida de impacto extremamente significativo ao nível da diminuição da carga fiscal das 
empresas madeirenses, que contrariou a tendência de aumento de carga fiscal verificada a nível nacional. 

Uma outra medida a salientar, foi a redução ou mesmo isenção completa das taxas e licenças camarárias, por parte de alguns 
concelhos, referentes às construções edificadas no parque empresarial respectivo. 

Por outro lado, e após análise da viabilidade económico-financeira, foi decidido proceder, nalguns Parques Empresariais 
(Câmara de Lobos, Ribeira Brava e Calheta), à construção de pavilhões industriais, disponibilizando aos promotores duas 
alternativas de acesso: 

¶ Em regime de direito de superfície sobre lote de terreno; 

¶ Em regime de direito de utilização de pavilhão industrial. 

A opção por ambas as soluções decorreu da análise das características específicas do tecido empresarial madeirense, em geral, 
e dos concelhos em causa, em particular, da situação económica do país e das consequentes dificuldades de recurso ao crédito 
bancário, apresentadas por alguns empresários (ou promotores), face à necessidade de procederem ao investimento inerente 
à construção de um pavilhão industrial. Assim, através da iniciativa de construção dos pavilhões, foi possível promover algumas 
sinergias fora do alcance dos empresários (ou promotores) individualmente considerados, sendo que, do ponto de vista destes 
últimos, o aumento do valor da prestação mensal a pagar à Madeira Parques Empresariais P Sociedade Gestora, S.A. (MPE, 
S.A.) se mostrava vantajoso face aos custos de um eventual recurso a um crédito bancário ou, em casos de utilização de fundos 
próprios, este cenário representava a diluição no tempo de um dispêndio de recursos que teria de ser efectuado à priori. 

Em 2006, verificaram-se igualmente um conjunto de alterações específicas com reflexos na execução do Programa e que 
influenciaram o desempenho de algumas das Medidas, incluísse as co-financiadas pelo FEDER, e que abrangeram 
fundamentalmente os trabalhos de preparação e programação do QREN e a concepção dos novos Programas (PO), a vigorar 
no período 2007-2013, que de alguma forma, permitiram orientar a acção de cada um dos Fundos, para projectos que 
efectivamente ficassem concluídos até ao final do período de elegibilidade do POPRAM III. 

Refira-se, relativamente ao ano 2007, a entrada em vigor da Lei das Finanças Regionais pelos condicionamentos que imprimiu 
à execução da contrapartida regional dos projectos financiados pelo FEDER, e fundamentalmente pela não autorização, por 
parte do Governo da República, da utilização de linha de crédito que o Governo Regional da Madeira tinha com o BEI, 
precisamente para este fim, que tiveram necessariamente impacto negativo nas condições de implementação do Programa. 
Note-se que, de um total de 200 Milhões de Euros, apenas foram utilizados 33% (65 Milhões de Euros). Esta situação constituiu 
nessa altura porventura a maior ameaça à absorção integral dos recursos comunitários. 

Uma das alterações mais marcantes do período foi efectivamente a crise financeira mundial de 2008 que limitou 
profundamente a acção dos executores e dos diversos agentes económicos na consecução das metas de realização previstas e 
que implicou o alargamento do prazo limite de elegibilidade das despesas do POPRAM III de 31 de Dezembro de 2008 até 30 
de Junho de 2009 autorizado pela Comissão Europeia, o que, a par de diversas medidas nacionais, donde se destaca a isenção, 
a título excepcional, do limite de endividamento dos órgãos do poder local, veio permitir minorar, de certa forma, as 
condições adversas à execução dos projectos afectos a este Programa Operacional e em particular à Componente FEDER pela 
relevo que detém no mesmo.  

No último ano de execução da Componente FEDER, destaca-se ainda a autorização concedida pelo Governo da Republica, no 
fim do 1.º trimestre de 2009, de contracção de empréstimo de 50 Milhões de Euros junto do Banco Europeu de Investimento 
(BEI), que vinha já sendo solicitado pelo Governo Regional há alguns anos, e que permitiu reduzir parte dos constrangimentos 
financeiros em termos de tesouraria, mas que ainda assim ficou muito aquém da previsão inicial negociada pela RAM (58%), 
bem como a aprovação pela Comissão Europeia da prorrogação da data de elegibilidade para o Programa Operacional, a qual 
revelou-se de extrema importância para a conclusão de alguns investimentos que se prologaram para este ano. 

Ainda nesse ano, é de assinalar a intervenção do PRIME no financiamento de projectos da RAM que concederam uma maior 
margem de manobra à Componente FSE do POPRAM III. 
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Em relação a 2007 aponta-se como o aspecto mais significativo o facto de não se terem realizado períodos de abertura de 
candidaturas, salvaguardando a abertura de candidaturas no âmbito da Acção 1.5.7 - Certificação de Conhecimentos e 
Competências Adquiridas ao Longo da Vida. 

No âmbito da aplicação da Componente FEOGA-O, existem duas alterações das condições gerais de enquadramento do PO 
que afectaram a aplicação da Medida 2.1 - Agricultura e Desenvolvimento Rural: 

¶ A aplicação da Lei das Finanças Regionais das Regiões Autónomas; 

¶ A publicação do Regulamento (CE) n.º 1453/2001 do Conselho, de 28 de Junho de 2001, que estabelece medidas 
específicas relativas a determinados produtos agrícolas a favor dos Açores e da Madeira e revoga o Regulamento 
(CEE) n.º 1600/92 (Programa de Opções Específicas para fazer face ao afastamento e a insularidade da Madeira e 
dos Açores - POSEIMA). 

A Lei das Finanças Regionais das Regiões Autónomas (Lei n.º 13/98, de 24 de Fevereiro), prevê no n.º 6 do artigo 5º que MA 
solidariedade nacional tem ainda expressão no facto de a comparticipação nacional nos sistemas comunitários de incentivos 
financeiros nacionais de apoio ao sector produtivo ser assegurada pelo Orçamento do Estado ou pelos orçamentos das 
ŸƁƇżŷŴŷŸƆ ƄƈŸ ƇƈƇŸſŴƀ ŴƆ ƅŸƆƃŸŶƇżƉŴƆ ǙƅŸŴƆ.N 

É assim clara e objectiva a incumbência do Estado em inscrever anualmente no Orçamento de Estado as transferências 
orçamentais para as Regiões Autónomas, relativas à comparticipação nacional nos sistemas comunitários de incentivos 
financeiros de apoio ao sector produtivo. A salvaguarda das especificidades regionais, não retira o carácter nacional dos 
sistemas de incentivos de apoio ao sector produtivo em termos de objectivos finais, e mesmo a nível do território do 
continente português e por força da regulamentação comunitária, os sistemas de incentivos são modelados conforme se 
apliquem em regiões desfavorecidas ou não. 

Sucede que não foram inscritas quaisquer verbas no Orçamento de Estado destinadas a assegurar a contrapartida nacional ao 
financiamento comunitário. 

Acresce ainda a este facto terem-se verificado aplicação de medidas restritivas visando a redução do défice público, o que 
aumentou as dificuldades no sentido de assegurarem as necessárias contrapartidas no âmbito do financiamento dos projectos. 

Assim, também a execução da Medida 2.1 ficou marcada por alguns constrangimentos financeiros ao nível da execução, 
designadamente, numa perspectiva de regularidade e fluidez no pagamento dos apoios devidos pela execução dos projectos, 
verificando-se sistematicamente um importante desvio entre a execução física e a execução financeira. 

Em Junho de 2001, o Conselho adoptou o Regulamento (CE) n.º 1453/2001, o qual previa no seu artigo 33º a aplicação de um 
conjunto de derrogações de carácter estrutural à Região Autónoma da Madeira. 

A aplicabilidade dessas derrogações estava dependente da definição das suas condições de aplicação no Complemento de 
Programação, a aprovação deste documento em sede de Comissão de Acompanhamento ficou sempre dependente da sua 
aceitação pela Comissão Europeia, a qual se verificou em Fevereiro de 2002. 

As derrogações eram aplicáveis às acções centrais da Medida 2.1, nomeadŴƀŸƁƇŸ, MŦƂŷŸƅƁżƍŴǟǛƂ Ÿ ūŸŶƂƁƉŸƅƆǛƂ ŷŴƆ 
ŞƋƃſƂƅŴǟǭŸƆ ŚźƅǥŶƂſŴƆN, ŭƅŴƁƆŹƂƅƀŴǟǛƂ Ÿ ŜƂƀŸƅŶżŴſżƍŴǟǛƂ ŷŸ ũƅƂŷƈƇƂƆ ŚźƅǥŶƂſŴƆN Ÿ MŬżſƉżŶƈſƇƈƅŴN. 

Considerando que as derrogações estabelecidas no artigo 33º do Regulamento (CE) 1453/2001, não eram de aplicação directa 
já que, as condições de aplicação teriam que ser definidas no Complemento de Programação, não se tratando de meras 
adaptações desse documento, a aceitação das alterações propostas ao Complemento de Programação teve efeito equivalente 
a uma decisão da Comissão no sentido que lhe é dado pelo 2º parágrafo do artigo 31º do Regulamento (CE) n.º 1260/1999, do 
Conselho, de 21 de Junho. 

ŚƆƆżƀ, Ŵ ŷŴƇŴ ſżƀżƇŸ ƃŴƅŴ ŸŹŸżƇƂƆ ŷŸ ŴƃſżŶŴǟǛƂ ŷŴ ūŸźƅŴ Mŧ+2N à Componente FEOGA-O do POPRAM III foi alterada para 31 de 
Dezembro de 2004. 

Relativamente à Componente IFOP, destaca-se o Regulamento (CE) n.º 639/2004, do Conselho, de 30 de Março, relativo à 
gestão das frotas de pesca registadas nas regiões ultraperiféricas da Comunidade, o qual criou um regime de excepção para as 
RUP e foi de grande importância para a execução da Componente IFOP. Este regulamento instituiu uma derrogação para as 
RUP, autorizando a entrada de novas capacidades na frota desde que fossem respeitados os níveis de referência. Assim, 
contribuiu para que fossem construídas novas embarcações de pesca sem ter que retirar capacidades equivalentes e que 
fossem modernizadas embarcações com aumento de capacidade. 

Uma referência ao ano 2007, já que reportaram-se dificuldades no que diz respeito à disponibilização de verbas da 
Componente Plano e Programa de Investimento e Despesa de Desenvolvimento da Administração Central (PIDDAC) para 
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fazer face a pagamentos da Componente IFOP, nomeadamente devido ao atraso na transferência de saldos de 2006 para 
2007. 

Foi igualmente de grande importância para esta Componente o prolongamento da data limite de elegibilidade das despesas 
até 30.06.2009, uma vez que, devido à crise global internacional que teve início em 2008, haviam alguns promotores em 
grandes dificuldades, devido à falta de liquidez com que se depararam para poderem concluir os projectos. 

As alterações das condições gerais de enquadramento, no seu conjunto, influenciaram a implementação do Programa e das 
respectivas Medidas, como referido abaixo, em destaque próprio, sobre modificações da Decisão e adaptações do 
Complemento de Programação. Registe-se, por exemplo, o ajustamento da Medida 1.5 às alterações na área do emprego, 
subjacente à revisão de 2003 das orientações da Estratégia Europeia para o Emprego (EEE), nomeadamente com as que 
constam do Plano Regional de Emprego 2005-2008. 

A coerência do Programa com os outros Programas Operacionais do QCA III e outros instrumentos de financiamento manteve-
se ao longo do período de programação, sendo que as relações de complementaridade e/ou as sinergias do POPRAM III com 
os restantes PO ou instrumentos de financiamento encontra-se desenvolvida e salientada ao longo do ponto 8 (mas em 
ƃŴƅƇżŶƈſŴƅ ŴƇƅŴƉǡƆ ŷƂ ŷŸƆƇŴƄƈŸ MŜƂƀƃſŸƀŸƁƇŴƅżŷŴŷŸ ŶƂƀ ƂƈƇƅƂƆ żƁƆƇƅƈƀŸƁƇƂƆN). 

Importa, contudo, destacar a importância das intervenções apoiadas pelo Fundo de Coesão II, na área do abastecimento de 
água potável, da gestão de resíduos sólidos e dos transportes marítimos, com as apoiadas pelo FEDER no âmbito do POPRAM 
III, pelas complementaridades e sinergias das mesmas. 

Uma referência final para as regras de encerramento aprovadas pela Comissão e as orientações que foram sendo fornecidas 
pela Comissão de Gestão do QCA III e pelo Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional (IFDR) para o fecho das 
operações e o encerramento das Componentes, as quais foram igualmente sendo repercutidas nas propostas de modificação 
da Decisão e de adaptação do Complemento de Programação. 
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Modificações da Decisão e do Complemento de Programação 

O processo de modificação do Programa Operacional e de adaptação do respectivo Complemento de Programação obedeceu 
às exigências regulamentares e orientações emanadas pelas autoridades comunitárias e nacionais. 

Ao longo da vigência do Programa o volume de modificações foi substancial, como se pode confirmar pelo Quadro 154, em 
anexo. 

Contudo, as modificações resultantes em específico de ajustamento a alterações das condições gerais de implementação do 
Programa foram em menor número, por contraponto a necessidades de melhorar a gestão (inclusive a financeira) do Programa 
e/ou a disposições emanadas pelas instâncias comunitárias e/ou nacionais. 

Importa nesta sede destacar dois momentos em particular, pela sua significância, inclusive regulamentar, no âmbito do QCA III 
e dos seus PO, concretamente, a Reprogramação Intercalar do POPRAM III e a respectiva Actualização. 

O processo de reprogramação do Programa, nos termos da regulamentação comunitária, iniciou-se no primeiro trimestre de 
Março de 2004, após o exame pela Comissão Europeia da pertinência e qualidade das avaliações intercalares dos Quadros 
Comunitários de Apoio e respectivos Programas Operacionais. O Estudo de Avaliação Intercalar do POPRAM III de 2003, para 
além das conclusões e recomendações relativas ao funcionamento do Programa, proporcionou resultados sobre os indicadores 
da reserva de eficiência, e consequentemente constituiu um contributo importante para a revisão intercalar do Programa e um 
factor determinante para as decisões relativas à atribuição da reserva de eficiência. 

No seguimento da atribuição da reserva de eficiência ao POPRAM III, no montante de 35,1 milhões de Euros, em virtude do 
mesmo ter sido considerado muito eficiente, e do processo de reprogramação, a afectação dessa reserva foi distribuída pelas 
Componentes FEDER, FSE e FEOGA-O do Programa em, respectivamente, 17,6 milhões de Euros (50,2%), 9,5 milhões de Euros 
(27%) e 8,0 milhões de Euros (22,8%). 

Os critérios que sustentaram a escolha das Medidas a serem alteradas financeiramente foram, em sentido lato, concordantes 
com as recomendações do Estudo de Avaliação Intercalar do POPRAM III, e tiveram em conta, igualmente, os resultados do 
Programa e a reorientação da reserva de programação para, nomeadamente, concentrar os recursos financeiros na promoção 
da sociedade do conhecimento e da inovação, ou seja, a existência ou não de complementaridades com outros Programas do 
QCA III. 

Assim, as alterações decorreram, por um lado, da afectação da reserva de eficiência e dos ajustamentos internos 
implementados (que tiveram também por fim eliminar algumas diferenças em termos de taxas médias de co-financiamento) e, 
por outro, procuraram responder à recomendação feita pela Comissão Europeia relativamente à Componente FEDER para 
autonomizar as acções de política orientadas para o abastecimento de água potável. 

No seguimento da Actualização da Avaliação Intercalar, ocorrido em 2005, o ano de 2006 foi marcado pelo processo de 
reprogramação do POPRAM III (no contexto do processo de reprogramação global do QCA III e dos Programas Operacionais). 

Esta reprogramação do POPRAM III teve presente as recomendações da actualização do Estudo de Avaliação Intercalar do 
Programa e determinou alterações, quer do ponto de vista financeiro, quer de conteúdo, tendo-se traduzido, no foro 
financeiro, num reforço de 1,6 milhões de Euros integralmente destinados à Componente FEOGA-O. 

Uma vez referenciados estes dois exercícios em particular, segue-se uma descrição, por Componente, de determinados 
aspectos de maior substância no decorrer do período em análise. 

A Componente FEDER foi a que registou o maior número de ajustamentos, conforme se pode verificar pela sistematização 
apresentada no citado quadro, sendo de sublinhar os ajustamentos relativos à própria configuração do Programa, 
implementados no âmbito da Avaliação Intercalar do POPRAM III, passando, em 2004, a incluir uma nova Medida na 
configuração do Eixo I do Programa, designada por Medida 1.6 - Melhoria do Abastecimento Público de Água Potável. Esta 
Medida, criada por exigência da CE, consubstanciou-se num desdobramento da Medida 1.4 - Protecção e Valorização do 
Ambiente e Ordenamento do Território, visando autonomizar as acções de política orientadas para o abastecimento de água 
potável. 

No que respeita à Componente FSE, verificou-se, no ano 2005, a alteração das metas previstas nos Indicadores de 
Acompanhamento, no sentido de uma melhor adequação à realidade da execução da Medida 1.5 - Competências Humanas e 
Equidade Social. 

A reprogramação financeira do POPRAM III implicou um reforço da Medida 1.5 - Competências Humanas e Equidade Social, 
pelo que foi possível, em algumas Acções, um volume de aprovações superior ao inicialmente previsto, nomeadamente na 
Acção 1.5.1 - Qualificação de Jovens Fora do Sistema de Ensino, na Acção 1.5.3. - Formação de Activos, Acção 1.5.6 - Formação 
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de Formadores e Professores e na Acção 1.5.8 - Formação Profissional de Adultos Desempregados. Este aumento 
correspondeu, em algumas Acções, às próprias recomendações da Avaliação Intercalar, nomeadamente no que diz respeito ao 
reforço da Formação Inicial de Jovens e da Formação de Activos. Nas restantes Acções, o aumento decorreu da dinâmica 
interna do próprio Programa, em que a procura por parte de determinados públicos foi superior ao que seria expectável. 

Em sentido inverso, e em concreto, as Acções 1.5.4 - Inovação, Ciência e Tecnologia e 1.5.5 - Apoio a Indivíduos com 
Dificuldades de Inserção, revelaram algumas dificuldades em concretizar as metas inicialmente previstas, estando estas 
dificuldades relacionadas com alguns factores seguidamente identificados. A título de exemplo, no caso da Acção 1.5.4, houve 
uma alteração, relativamente ao QCA II, na tipologia de projectos financiados, sendo que eventos como Seminários ou 
Conferências, deixaram de ter prioridade ao nível do seu financiamento, tendo-se privilegiado o apoio a Bolsas Individuais 
para formações de pós-licenciatura, como Mestrados e Doutoramentos. Esta situação originou uma diminuição do número 
previsto de formandos abrangidos, uma vez que o financiamento de Seminários e Conferências teria uma expressão 
significativa em termos de participantes. Relativamente à Acção 1.5.5, o sistema de financiamento do QCA III afastou alguns 
dos promotores tradicionais deste tipo de acções, tendo sido difícil a sua mobilização ao longo deste período de programação, 
facto que originou um decréscimo, que à partida não era esperado, do número de formandos abrangidos nesta acção. 

No âmbito da Componente FSE, relativamente ao Complemento de Programação, e atendendo a que o POPRAM III 2000-
2006 não se encontrava ajustado às novas realidades e orientações na área do emprego, nomeadamente com as que constam 
do Plano Regional de Emprego 2005-2008, houve a necessidade de ajustar as acções da Medida 1.5 - Competências Humanas 
e Equidade Social cujo desenvolvimento era da competência do então Instituto Regional de Emprego (IRE).  

Neste contexto, importa ainda referir a actualização da Matriz de Cruzamento PRE/POPRAM III - Medida 1.5 (vd. Quadro 153), 
no sentido da adequação às orientações da Estratégia Europeia de Emprego consubstanciadas na actual versão do Plano 
Regional de Emprego 2005-2008. 

Considerando, por um lado, que as medidas desenvolvidas pelo então IRE eram destinadas, quer a jovens, quer a adultos, e 
que, por outro lado, existia a necessidade de desenvolver e implementar medidas adequadas à promoção da inserção na vida 
activa dos grupos desfavorecidos e ainda de fomentar o espírito empresarial, houve necessidade de reestruturar as acções do 
POPRAM III desenvolvidas pelo IRE no âmbito da Medida 1.5. 

Assim as Acções 1.5.9, 1.5.10, 1.5.11 e 1.5.12 passaram a estar estruturadas da seguinte forma: 

¶ Acção 1.5.9 - Apoio à Inserção e Reinserção Profissional de Desempregados, com as seguintes medidas de apoio ao 
emprego: Medidas de Apoio à Contratação, Programa Ocupacional de Desempregados, Estágios Profissionais, 
Formação/Emprego de Desempregados, Clubes de Emprego e medidas Apoio à Família, tendo como objectivos 
combater o desemprego juvenil e facilitar a transição dos jovens para a vida activa, promover a reinserção 
profissional dos adultos desempregados, bem como prevenir e combater o desemprego de longa duração e 
promover a conciliação da vida activa com a vida familiar.   

¶ Acção 1.5.10 - Apoio à Inserção ou Reinserção no mercado de trabalho de pessoas desfavorecidas, com as seguintes 
medidas de apoio ao emprego: Empresas de Inserção, Vida e Trabalho e medidas destinadas à inserção de 
beneficiários do Rendimento Social de Inserção, tendo como objectivos promover a inserção/reinserção de pessoas 
desfavorecidas, prevenir e combater o desemprego e a exclusão. 

¶ Acção 1.5.11 - Apoio à Inserção de Beneficiários do Sistema de Protecção Social, com as seguintes medidas de apoio 
ao emprego: Apoio à Criação do Próprio Emprego por Desempregados Subsidiados, Ocupação de Desempregados 
Subsidiados, tendo como objectivos promover a reinserção profissional de beneficiários de sistemas de protecção 
social. 

¶ Acção 1.5.12 - Apoio ao Desenvolvimento Local do Emprego e Fomento do Espírito Empresarial, com as seguintes 
medidas de apoio ao emprego: Iniciativas Locais de Emprego (ILE), Apoio à Criação do Próprio Emprego de 
Desempregados, Assessoria técnica a entidades apoiadas no âmbito dos programas de emprego e Formação em 
Gestão para potenciais promotores de empresas, tendo como objectivo promover o desenvolvimento local através 
da criação de emprego. 

Relativamente à Componente FEOGA-O, face ao número de candidaturas em carteira, o reforço de 1,6 milhões de Euros de 
financiamento FEOGA-O, decorrente do último exercício de reprogramação do QCA III, para a Medida 2.1 - Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, impulsionou naturalmente o apoio de um maior número de projectos. 

No decorrer do período de programação foram sendo feitos reajustamentos na Componente IFOP, procedendo-se à 
eliminação das Sub-acções que não suscitaram a devida adesão por parte dos promotores. Assim, ao longo do período de 
programação, foram eliminadas na Medida 2.2 - Pescas e Aquicultura as seguintes Sub-acções: 2.2.1.2 - Transferência para um 
país terceiro/Afectação a outros fins; 2.2.1.3 - Sociedades Mistas; 2.2.2.7 - Promoção de Produtos da Pesca; 2.2.2.8 - Acções 
Desenvolvidas pelos Profissionais da Pesca; 2.2.2.11 - Pequena Pesca Costeira; 2.2.2.12 - Paragem temporária das actividades e 
outras compensações financeiras. 
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Deste modo, esta Medida, designada de Medida de Pescas e Aquicultura (MAR-RAM) encontrava-se, no final do período de 
programação, estruturada em 9 Sub-acções, uma das quais respeitando à Acção 2.2.1 - Ajustamento do Esforço de Pesca e as 
restantes 8 à Acção 2.2.2 - Outras Acções - Modernização da Pesca, Desenvolvimento de Actividades Marinhas e Outras de 
Interesse para o Sector. 
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2. Estrutura e descrição do sistema de gestão e controlo do Programa Operacional 

A proposta de Programa Operacional para a Região Autónoma da Madeira, para o período 2000-2006, concebida pelo 
Governo Regional, foi apresentada pelas Autoridades Nacionais à Comissão Europeia (CE) em 22.09.1999. 

O pedido de contribuição para o referido Programa Operacional, no âmbito do Quadro Comunitário de Apoio para as 
intervenções estruturais do objectivo n.º 1 em Portugal, foi aprovado pela Decisão C (2000) 1776, de 28 de Julho, através da 
qual foi concedida uma contribuição do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, do Fundo Social Europeu, do Fundo 
Europeu de Orientação e Garantia Agrícola, Secção Orientação e do Instrumento Financeiro de Orientação das Pescas. 

Esta Decisão estabelecia que o período de elegibilidade das despesas realizadas ao abrigo deste Programa tinha início em 19 
de Novembro de 1999 e limite máximo em 31 de Dezembro de 2008. Esta data era prolongada até 30 de Abril de 2009, para 
as despesas efectuadas pelos organismos que atribuem as ajudas previstas na alínea i) do artigo 9º do Regulamento (CE) n.º 
1260/1999, do Conselho, de 21 de Junho. 

De sublinhar que o prazo de elegibilidade foi prorrogado pela decisão do Programa (Decisão C (2009) 1116 final, de 18 de 
Fevereiro), de 31 de Dezembro de 2008, para 30 de Junho de 2009, na sequência de um pedido formalizado pelas Autoridades 
Nacionais à Comissão Europeia, decorrente da abertura dada pela Comissão Europeia para esta possibilidade, como medida 
essencial para reduzir o impacto da crise financeira mundial de 2008. 

A Decisão de financiamento inicial (C (2000) 1776) foi objecto de diversas modificações originando a adopção pela CE de 
outras onze decisões (conforme mencionado no Capítulo 1), em virtude da introdução de alguns ajustamentos 
fundamentalmente financeiros, que contribuíram para a melhoria de execução do Programa, tendo culminado com o 
mencionado prolongamento do período de elegibilidade. Para estes ajustamentos contribuiu em grande parte, a atribuição da 
reserva de eficiência e o processo de reprogramação a que o Programa foi objecto em 2004. Os restantes ajustamentos 
justificaram-se como medidas de gestão com o propósito de garantir a consecução dos objectivos do Programa e na exacta 
medida de ir ao encontro das necessidades que se foram colocando durante a sua implementação. 

O Programa Operacional Plurifundos da Região Autónoma da Madeira para o período 2000-2006 (POPRAM III), enquadra-se 
no Eixo 4 - Promover o Desenvolvimento Sustentável das Regiões e a Coesão Social, do QCA III. 

Os grandes objectivos estratégicos a alcançar com a implementação do Programa foram: 

¶ Reforçar a competitividade e o posicionamento geo-estratégico da economia madeirense; 

¶ Promover o emprego e a empregabilidade do potencial humano; 

¶ Assegurar a melhoria da qualidade de vida e preservar os valores ambientais. 

A concretização daqueles grandes objectivos passava pela prossecução de objectivos específicos que seguidamente se 
explicitam: 

¶ Fortalecer e promover a eficiência da base empresarial e produtiva; 

¶ Reforçar a valorização dos recursos humanos e a capacidade de inovação; 

¶ Reforçar o desenvolvimento das infra-estruturas e serviços associados à Sociedade da Informação; 

¶ Melhorar as acessibilidades externas e promover uma utilização eficiente das capacidades existentes em termos de 
infra-estruturas físicas e de serviços de transportes e comunicações; 

¶ Promover a coesão interna e a melhoria da qualidade de vida; 

¶ Preservar e valorizar o ambiente e o património natural, urbano e cultural.  

O POPRAM III foi estruturado em quatro Componentes, uma por cada Fundo Estrutural, e em três Eixos Prioritários, um deles 
destinado a Linha de Assistência Técnica. Os Eixos Prioritários estão organizados em Medidas que, por sua vez, se dividem em 
Acções e Sub-acções. Estas últimas são aplicáveis exclusivamente às Medidas com financiamento FEOGA-O (Medida 2.1) e 
IFOP (Medida 2.2). 

O Eixo Prioritário 1 - Desenvolvimento de uma Plataforma de Excelência Euro-Atlântica, caracterizava-se pelos seguintes 
objectivos: 

¶ Renovar as vantagens competitivas da oferta turística em direcção a níveis de qualidade de serviço mais elevados; 
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¶ Consolidar a procura turística, diversificando mercados e melhorar a imagem do destino; 

¶ Criar condições para o desenvolvimento equilibrado do território, de modo a reduzir as assimetrias internas de 
desenvolvimento e promover a preservação, a recuperação e a gestão sustentável dos recursos naturais estratégicos 
e a melhoria da qualidade de vida; 

¶ Potenciar o desenvolvimento científico e tecnológico da RAM em áreas estratégicas; 

¶ Promover o desenvolvimento das infra-estruturas e serviços associados à Sociedade da Informação, estimular o uso 
social das tecnologias da informação e reforçar a capacidade de inovação, em ordem a evitar uma situação de 
desvantagem significativa relativamente às regiões mais desenvolvidas; 

¶ Melhorar as condições de acesso aos mercados; 

¶ Elevar o nível de qualificação da população, melhorar as competências e o nível educacional global, criando 
condições para promover a empregabilidade, a formação de competências estratégicas, a modernização do tecido 
económico e social e a sustentação de processos de inovação, bem como para promover a equidade e a integração 
social. 

Quadro 8 Estrutura do Eixo 1 - Desenvolvimento de uma Plataforma de Excelência Euro-Atlântica 

Medida Designação Acção Designação Beneficiários Destinatários Finais Fundo 

1.1 

Valorização 
Potencial 
Turístico, 
Cultural e Lazer 

1.1.1 

Criação/Consolidação de 
Infra-estruturas e 
Equipamentos Turísticos e de 
Lazer Governo Regional: Secretaria Regional do 

Equipamento Social (SRES), Secretaria Regional 
do Turismo e Transportes (SRTT) e Secretaria 
Regional de Educação e Cultura (SREC); 
Autarquias Locais (Funchal, C. Lobos); Sociedades 
de Desenvolvimento (Ponta do Oeste P 
Sociedade de Promoção e Desenvolvimento da 
Zona Oeste da Madeira, S.A. e Sociedade do 
Desenvolvimento do Norte da Madeira, S.A 
(SDNM); Agência de Desenvolvimento da Região 
Autónoma da Madeira (ADERAM); 
Madeira Tecnopolo, SA 

Agentes Públicos e Privados ligados ao 
sector; População residente e flutuante; 
Sociedades de Desenvolvimento 

FEDER 

1.1.2 
Valorização do Património 
Histórico e da Oferta Cultural 

1.1.3 
Promoção da Procura 
Turística 

1.1.4 
Apoio a Iniciativas no 
Domínio da Animação 
Turística 

1.2 

Estímulo à 
Inovação e 
Sociedade 
Informação 

1.2.1 

Promoção da Acessibilidade 
e dos Serviços e Aplicações 
no Domínio da Sociedade da 
Informação 

Governo Regional (SRES, SRTT, Vice-Presidência 
(VP), Secretaria Regional do Ambiente e dos 
Recursos Naturais (SRA) e SREC); Associações 
Empresariais: Associação de Comércio e Indústria 
do Funchal/Câmara de Comércio e Indústria da 
Madeira (ACIF-CCIM); Associação de Jovens 
Empresários da Madeira (AJEM); Institutos 
Públicos (Instituto do Vinho, do Bordado e do 
Artesanato da Madeira (IVBAM), IASAÚDE P 
Instituto de Administração da Saúde e Assuntos 
Sociais, IP-RAM; Centro de Empresas e Inovação 
da Madeira, Lda. 
(CEIM); Escola Superior de Enfermagem S. José 
de Cluny; Horários do Funchal, SA; Madeira 
Tecnopolo, SA 

População estudantil; População 
residente e flutuante; Entidades Públicas 
e Privadas ou suas associações 

FEDER 

1.2.2 
Desenvolvimento de um 
Ambiente Favorável à 
Inovação 

1.2.3 
Promoção da 
Internacionalização 

1.3 
Melhoria das 
Acessibilidades 
Exteriores 

1.3.1 
Melhoria das Ligações 
Rodoviárias aos Pontos de 
Acesso ao Exterior 

Entidades Publicas P APRAM, SA; Aeroportos e 
Navegação Aérea da Madeira, S.A. (ANAM, SA); 
Entidade Privada P Porto Santo Line, Lda. 

Agentes Públicos e Privados ligados ao 
sector 
Empresas 
População residente e flutuante 

FEDER 

1.3.2 
Melhoria das Infra-estruturas 
e dos Serviços de Transportes 
Aéreos e Marítimos 

1.4 

Protecção 
Valorização 
Ambiente e 
Ordenamento 
Território 

1.4.1 
Melhoria dos Sistemas de 
Informação e de Apoio à 
Gestão Ambiental 

Governo Regional: SRES, Secretaria Regional do 
Ambiente e dos Recursos Naturais (SRA) e SREC; 
Autarquias Locais (a titulo individual ou em 
associação) 
IGA P Investimentos e Gestão da Água, S.A.; 
ANAM, SA, Ponta do Oeste P Sociedade de 
Promoção e Desenvolvimento da Zona Oeste da 
Madeira, S.A.; Valor Ambiente, SA; ADERAM  

Administração Pública Regional e Local 
Empresas Públicas e Privadas 
População residente e flutuante 

FEDER 

1.4.2 
Requalificação do Ambiente 
Urbano e da Paisagem 
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Medida Designação Acção Designação Beneficiários Destinatários Finais Fundo 

1.4.3 
Ordenamento da Orla 
Costeira e de Cursos de Água 

1.4.4 
Infra-estruturas de 
Saneamento Básico 

1.4.5 
Infra-estruturas de 
Abastecimento de Água 

1.5 
Competências 
Humanas e 
Equidade Social 

1.5.1 
Qualificação de Jovens fora 
do Sistema de Ensino 

Direcção Regional de Qualificação Profissional 
(DRQP) 

Empresas Públicas e Privadas; 
Associações Empresariais e Sindicais; 
Institutos Públicos; Estabelecimentos de 
Ensino; Jovens a título individual; 
Administração Pública 

FSE 

1.5.2 
Qualificação de Jovens 
dentro do Sistema de Ensino 

DRQP 
Entidades Públicas e Privadas: 
Escolas Profissionais; e Estabelecimentos 
de Ensino 

1.5.3 Formação de Activos DRQP 

Empresas Públicas e Privadas; 
Administração Pública Regional e Local; 
Associações Empresariais, Sindicais e 
Profissionais; 
Institutos Públicos; 
Instituições de Investigação e 
Desenvolvimento; 
Associações sem fins lucrativos; 
Activos a título individual 

1.5.4 
Inovação, Ciência e 
Tecnologia 

DRQP 

Empresas Públicas e Privadas 
Associações Empresariais, Sindicais e 
Profissionais 
Administração Pública Regional e Local 
Associações Empresariais, Sindicais e 
Profissionais 
Estabelecimentos de Ensino 
Instituições de Investigação e 
Desenvolvimento 
Associações sem fins lucrativos 
Activos a título individual 

1.5.5 
Apoio a Indivíduos com 
Dificuldades de Inserção 

DRQP 

Instituições Particulares de 
Solidariedade Social 
Associações Empresariais, Sindicais e 
Profissionais 
Administração Pública Regional e Local 
Institutos Públicos 
Associações sem fins lucrativos P 
Organizações Não Governamentais  

1.5.6 
Formação de Formadores e 
Professores 

DRQP 

Estabelecimentos de Ensino 
Associações Empresariais, Sindicais e 
Profissionais 
Administração Pública Regional e Local 
Institutos Públicos; Empresas Privadas e 
Públicas 
Instituições de Investigação e 
Desenvolvimento 
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Medida Designação Acção Designação Beneficiários Destinatários Finais Fundo 

1.5.7 

Apoio à Produção de 
Recursos e Materiais 
Didácticos e Certificação de 
Competências Adquiridas ao 
Longo da Vida 

DRQP 

Empresas Públicas e Privadas 
Associações Empresariais, Sindicais e 
Profissionais 
Institutos Públicos 
Administração Pública Regional e Local 
Associações com ou sem fins lucrativos 
Estabelecimentos de Ensino 
Instituições de Investigação e 
Desenvolvimento 
Activos a título individual 
Entidades Públicas ou Privadas com 
Centros de Reconhecimento, Validação 
e Certificação de Competências, 
devidamente acreditados, sedeados na 
RAM 

1.5.8 
Formação Profissional de 
Adultos Desempregados 

DRQP 

Instituições Particulares de 
Solidariedade Social 
Empresas Públicas e Privadas 
Associações Empresariais e Sindicais 
Institutos Públicos 
Administração Pública Regional e Local 
Outras Associações sem fins lucrativos 
Desempregados a título individual 

1.5.9 
Apoio à Inserção e 
Reinserção Profissional de 
Desempregados 

Instituto Emprego da Madeira (IEM) 

Empresas Privadas e Públicas 
Administração Pública Regional e Local 
Desempregados, a título individual 
Entidades sem fins lucrativos 

1.5.10 

Apoio à Inserção ou 
Reinserção no Mercado de 
Trabalho de pessoas 
Desfavorecidas 

IEM 

Empresas Privadas e Públicas 
Administração Pública Regional e Local 
Desempregados, a título individual; 
Entidades sem fins lucrativos 

1.5.11 
Apoio à Inserção de 
Beneficiários do Sistema de 
Protecção Social 

IEM 

Empresas Privadas e Públicas 
Administração Pública Regional e Local 
Desempregados, a título individual, 
beneficiários das prestações de 
desemprego 

1.5.12 
Apoio ao Desenvolvimento 
Local do Emprego e Fomento 
do Espírito Empresarial 

IEM 
Empresas Privadas  
Desempregados, a Título Individual 

1.6 

Melhoria do 
Abastecimento 
Público de Água 
Potável 

1.6.1 
Infra-estruturas de 
Abastecimento de Água 

Autarquias Locais (Funchal e Ponta do Sol)  
IGA, SA; 

Administração Pública Regional e Local 
Empresas Públicas e Privadas 
População residente e flutuante 

FEDER 

 

O Eixo Prioritário 2 - Consolidação da Base Económica e Social da Região, prosseguiu os seguintes objectivos: 

¶ Promover a competitividade, o emprego e a valorização da base económica local, reforçando um conjunto de 
factores que possibilitem a potenciação do desenvolvimento endógeno e específico e a diversificação da base 
produtiva regional e local; 

¶ Reduzir as assimetrias internas de desenvolvimento, criando condições favoráveis à fixação das populações, através 
de, nomeadamente, uma melhor estruturação da rede viária; 

¶ Promover a coesão e valorização social, criando condições para melhorar o acesso a bens e serviços cruciais para a 
qualidade de vida e para a valorização do potencial humano, numa óptica de coesão económica e social; 

¶ Potenciar o desenvolvimento integrado da Ilha do Porto Santo. 
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Quadro 9 Estrutura do Eixo 2 - Consolidação da Base Económica e Social da Região 

Medida Designação Acção Designação 
Sub-
acção 

Designação Beneficiários Destinatários Finais Fundo 

2.1 
Agricultura e 
Desenvolvimento 
Rural 

2.1.1 

Modernização e 
Reconversão das 
Explorações 
Agrícolas 

2.1.1.1 
Apoio ao Investimento nas 
Explorações Agrícolas 

Instituto de Financiamento 
da Agricultura e Pescas 
(IFAP), enquanto organismo 
que concede os auxílios em 
conformidade com a alínea 
l) do artigo 9º do 
Regulamento (CE) nº 
1260/99, de 21 de Junho 

Entidades públicas e privadas, 
a título individual ou colectivo 

FEOGA-O 

2.1.1.2 
Apoio à Instalação de Jovens 
Agricultores 

2.1.2 
Transformação e 
Comercialização de 
Produtos Agrícolas 

2.1.2.1 
Melhoria da Transformação e 
Comercialização de Produtos 
Agrícolas 

2.1.2.2 
Desenvolvimento de Produtos 
de Qualidade 

2.1.3 Infra-Estruturas 

2.1.3.1 Regadios 

2.1.3.2 Caminhos Agrícolas e Rurais 

2.1.3.3 Electrificação 

2.1.3.4 
Emparcelamento Rural e 
Florestal 

2.1.4 
Desenvolvimento 
Tecnológico e 
Demonstração 

2.1.4.1 
Desenvolvimento 
Experimental e Demonstração 

2.1.4.2 
Redução de Riscos na 
Distribuição e Aplicação de 
Produtos Fitofarmacêuticos 

2.1.5 
Serviços Agro-Rurais 
Especializados 

2.1.5.1 

Instalação de Serviços de 
Substituição, de Gestão das 
Empresas Agrícolas e de 
Serviços Produtivos Comuns 

2.1.5.2 
Desenvolvimento de Outros 
Serviços Agro-Rurais 
Especializados 

2.1.5.3 
Dinamização de Projectos de 
Desenvolvimento Agrícola e 
Rural 

2.1.6 Silvicultura 

2.1.6.1 
Florestação e Beneficiação 
Florestal 

2.1.6.2 
Colheita, Transformação e 
Comercialização de Produtos 
Silvícolas 

2.1.6.3 
Organizações de Proprietários 
Florestais 

2.1.6.4 
Prevenção de Riscos e 
Restabelecimento do Potencial 
de Produção Silvícola 

2.1.6.5 
Valorização e Conservação dos 
Espaços Florestais de Interesse 
Público 

2.1.7 

Preservação e 
Valorização do 
Ambiente e do 
Património Rural 

2.1.7.1 
Recuperação e Valorização do 
Património Associado às 
Actividades Agrícolas 

2.1.7.2 
Diversificação de Actividades 
no Domínio Agrícola ou 
Próximo da Agricultura 

2.1.7.3 
Preservação e Valorização da 
Paisagem e Protecção do 
Ambiente 

2.1.8 
Reconstituição do 
Potencial Produtivo 
Agrícola 

  

2.1.9 
Engenharia 
Financeira 

  

2.1.10 
Infra-Estruturas 
Regionais de Abate 
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Medida Designação Acção Designação 
Sub-
acção 

Designação Beneficiários Destinatários Finais Fundo 

2.2 Pescas e Aquicultura 

2.2.1 
Ajustamento do 
Esforço de Pesca 

2.2.1.1 Demolição 

IFAP, enquanto organismo 
que concede os auxílios em 
conformidade com a alínea 
l) do artigo 9º do 
Regulamento (CE) nº 
1260/99, de 21 de Junho 

Armadores de pesca 

IFOP 

2.2.2 

Outras Acções P 
Modernização da 
Pesca, 
Desenvolvimento de 
Actividades Marinhas 
e Outras de Interesse 
para o Sector 

2.2.2.1 Construção de Embarcações 

2.2.2.2 
Modernização de 
Embarcações 

2.2.2.3 Aquicultura 
Empresas Privadas e 
Associações de Produtores 

2.2.2.4 
Protecção e Desenvolvimento 
dos Recursos Aquáticos 

Organismos Públicos e 
Associações de 
Armadores/Pescadores 

2.2.2.5 
Transformação e 
Comercialização de Produtos 
da Pesca e Aquicultura 

Organismos Públicos e 
Industriais 

2.2.2.6 
Equipamento dos Portos de 
Pesca 

Organismos Públicos, 
Pescadores, Armadores, 
Comerciantes e Administração 
Portuária 

2.2.2.9 
Medidas de Carácter Sócio-
económico 

Pescadores 

2.2.2.10 Acções Inovadoras 
Organismos Públicos e 
Empresas do Sector 

2.3 
Competitividade e 
Eficiência 
Económica 

2.3.1 

Incentivos à Criação 
ŷŸ ũŦŞLƆ Ÿ ǘ 
Promoção da 
Eficiência 
Empresarial 

 

 

Entidades públicas P 
IVBAM; Direcção Regional 
do Comércio, Indústria e 
Energia (DRCIE); ADERAM, 
IDE-RAM,  
 
Empresas públicas P 
Madeira Parques, SA/ 
Empresa de Electricidade 
da Madeira, SA 
 
Empresas privadas (no 
âmbito do SIPPE e dos 
Incentivos aos bordados) 

ũŦŞLƆ 
População em geral 
Associações Empresariais 

FEDER 

2.3.2 
Dinamização da 
Envolvente 
Empresarial 

 

2.3.3 

Infra-estruturas de 
Acolhimento das 
Actividades 
Económicas 

 

2.3.4 
Infra-estruturas 
Energéticas 

 

2.4 
Melhoria das 
Acessibilidades 
Internas 

2.4.1 
Acessibilidades 
Regionais 

 

 
Entidades públicas P SRES 
 
Autarquias Locais 

Empresas 
População residente e 
flutuante 

FEDER 

2.4.2 
Acessibilidades 
Locais 

 

2.5 
Coesão e 
Valorização Social 

2.5.1 
Infra-estruturas e 
Equipamentos de 
Ensino 

  
Entidades públicas P SRES,  
Serviço de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira, 
E.P.E. (SESARAM) 
Investimentos 
Habitacionais da Madeira, 
E.P.E. (IHM, EPE) 
Município do Funchal 

Administração Pública 
Regional e Local 
População residente 
(especialmente grupos 
desfavorecidos e em risco e 
estratos populacionais 
carenciados, pessoas com 
deficiência, pessoas 
abrangidas pela área de 
influência dos centros de 
saúde, professores e 
estudantes) 

FEDER 2.5.2 

Infra-estruturas e 
Equipamentos de 
Inserção e 
Valorização Social 

  

2.5.3 
Infra-estruturas e 
Equipamentos de 
Saúde 

  

2.6 
Intervenção 
Integrada do Porto 
Santo 

2.6.1 
Acessibilidades 
Regionais e Locais 

  

Entidades públicas P SRES; 
MPE P Madeira Parques 
Empresariais, Sociedade 
Gestora, S.A. 
(MPE, SA); Município do 
Porto Santo; Associação 
Comercial do porto Santo 
(ACIPS) 

Agentes Económicos e Sociais 
Agentes de Turismo 
Empresas 
Artesãos do Porto Santo 
População residente e 
flutuante 

FEDER 

2.6.3 
Infra-estruturas de 
Apoio à Actividade 
Económica 

  

2.6.5 

Promoção da Procura 
Turística e Criação de 
Infra-estruturas e 
Equipamentos 
Turísticos 
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O Eixo Prioritário 3 - Linha de Assistência Técnica teve como objectivo garantir as condições necessárias à implementação e 
funcionamento dos sistemas e estruturas de coordenação, gestão, acompanhamento, avaliação e controlo do Programa e o 
desempenho eficaz e eficiente das funções que lhe estão associadas. São beneficiários deste Eixo a Autoridade de Gestão e 
entidades associadas à gestão do Programa. 

A Linha de Assistência Técnica foi estruturada em quatro Medidas, como seguidamente se apresenta: 

¶ Medida 1 - Assistência Técnica - FEDER 

¶ Medida 2 - Assistência Técnica - FSE 

¶ Medida 3 - Assistência Técnica - FEOGA-O 

¶ Medida 4 - Assistência Técnica - IFOP 

Súmula da Legislação específica 

A Autoridade de Gestão desenvolveu ao longo do período de execução do Programa legislação específica que permitiu a 
operacionalização do mesmo, a qual é apresentada no Quadro 155, em anexo. 

Modelo de gestão, acompanhamento e controlo  

A gestão do Programa é da responsabilidade de um Gestor - Gestor do POPRAM III - que constitui a AG, cujo suporte técnico, 
administrativo e financeiro foi assegurado até final do primeiro trimestre de 2001, pela então Direcção Regional do 
Planeamento, tendo sido sucedido pelo Instituto de Gestão de Fundos Comunitários (IFC), criado através do Decreto 
Legislativo Regional n.º 20/2001/M, de 2 de Agosto. A partir de 13 de Novembro de 2007, este Instituto foi extinto, dando 
lugar ao Instituto de Desenvolvimento Regional criado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 18/2007/M, de 12 de Novembro. 
O IDR sucedeu ao IFC nas suas atribuições, nos direitos e obrigações do ora extinto IFC. 

O IDR tutelado pela Secretaria Regional do Plano e Finanças, e com autonomia administrativa, financeira e património 
próprio, assume a gestão da Componente FEDER e a coordenação global do POPRAM III. Para tal, conta com uma Estrutura de 
Apoio Técnico (EAT), que se encontra sobretudo afecta à Unidade Técnica de Gestão de Intervenções e à Unidade Estudos e 
Planeamento, bem como, por outras unidades orgânicas, designadamente pelas Unidades de Apoio à Gestão Institucional, de 
Apoio Jurídico, de Controlo de Fluxos Financeiros e pelos Núcleos de Comunicação e Imagem e de Informática e 
Comunicações. 

Esta EAT é assegurada por 31 técnicos superiores, 3 técnicos, 10 administrativos e 7 auxiliares. Os técnicos superiores possuem 
as seguintes valências: 12 na área de Gestão, 9 na área de Economia, 1 na área de Auditoria e Fiscalidade, 4 na área de Direito, 
1 Engenheiro Informático, 1 na área de Sociologia, 1 na área da Ciência Política, 1 em Línguas e Literaturas Modernas e 1 em 
Estudos Europeus. 

No âmbito da Componente FEDER, foram criados dois sistemas de incentivos: o Sistema de Incentivos a Pequenos Projectos 
Empresariais (SIPPE) e o Regime de Incentivos às Acções Promocionais à Exportação de Bordados. 

Em virtude da criação do SIPPE, pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2000/M, foram atribuídas ao Instituto de 
Desenvolvimento Empresarial da Região Autónoma da Madeira (IDE-RAM), nomeadamente, as seguintes competências: 

¶ Verificação de cumprimento das condições de acesso ao SIPPE; 

¶ Análise dos processos de candidatura; 

¶ Elaboração de proposta de montante de incentivos a conceder em cada projecto; 

¶ Hierarquização de candidaturas; 

¶ Acompanhamento de projectos; 

¶ Pagamento dos incentivos; 

¶ Celebração de contratos de concessão de incentivos; 

¶ Resolução de contratos de concessão de incentivos. 

O Gestor do SIPPE conta com 14 técnicos superiores e 3 administrativos. Os técnicos superiores são formados nas áreas de: 
Economia, Gestão de Empresas, Informática de Gestão, Direito, Auditoria, Contabilidade e Auditoria e Engenharia Civil. 
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Através da celebração de um protocolo, a 12 de Julho de 2002, entre o IDE-RAM e o Gestor do POPRAM III, foram definidas as 
condições de execução e pagamento dos apoios inseridos no Programa. 

O Sistema de Incentivos às Acções Promocionais à Exportação de Bordados, foi criado através da Portaria Conjunta n.º 
19/2004, de 4 de Fevereiro, consequentemente o então Instituto do Bordado, Tapeçaria e Artesanato da Madeira (IBTAM), foi 
associado à gestão. 

Importa registar que mais recentemente, o IBTAM (organismo indicado para a Gestão do Sistema de Incentivos) fundiu-se com 
o Instituto do Vinho da Madeira (IVM), dando origem ao novo Instituto do Vinho, Bordado e do Artesanato da Madeira I. P. 
(IVBAM) criado com a publicação do DLR n.º 18/2006/M, em 29 de Maio.  

Deste modo e de acordo com o estipulado no artigo 2.º daquele DLR, as referências feitas ao IBTAM e ao IVM, em leis, 
regulamentos, contratos ou outros actos em vigor, passaram a considerar-se como sendo respeitantes ao IVBAM, pelo que a 
gestão do Sistema de Incentivos passou a ser da responsabilidade do Instituto do Vinho, Bordado e do Artesanato da Madeira 
(IVBAM). 

Com a homologação em 19 de Abril de 2004, do Contrato-programa celebrado entre o Gestor do POPRAM III e o então 
IBTAM (actual IVBAM) e respectivo Aditamento (homologado em 19 de Outubro de 2004), o IBTAM foi associado à Gestão 
para a prática de actos de gestão técnica, administrativa e financeira, competência do Gestor, no âmbito da gestão dos 
incentivos previstos na Portaria conjunta n.º 19/2004 de 4 de Fevereiro, que regulamenta a concessão de incentivos nos 
domínios da Acção 2.3.2, da Medida 2.3 - Competitividade e Eficiência Económica, nomeadamente: 

¶ Recepcionar as candidaturas ao sistema de incentivos; 

¶ Verificar as condições de acesso ao sistema de incentivos; 

¶ Analisar as candidaturas; 

¶ Controlar a potencial duplicação de ajudas; 

¶ Comunicar aos organismos competentes anomalias detectadas em sede de gestão ou acompanhamento; 

¶ Propor a aprovação ou reprovação de candidaturas à Autoridade de Gestão; 

¶ Instruir e analisar os pedidos de pagamento; 

¶ Submeter à Autoridade de Gestão os pedidos de pagamento; 

¶ Celebrar contratos de concessão de incentivos. 

O IVBAM conta com uma estrutura de 3 técnicos superiores e 1 administrativo, nas áreas de Engenharia Agrónoma, Estatística 
e Gestão da Informação e Comunicação Social. 

A gestão das outras Componentes do Programa foram descentralizadas ao nível de outras entidades, tendo sido criada a figura 
de Gestor de Componente, sendo este apoiado por uma Estrutura de apoio técnico.  

A gestão da Componente Fundo Social Europeu foi assegurada desde 2000 pela figura do Gestor de Componente. A Direcção 
Regional de Formação Profissional (DRFP) participa na gestão do FSE e foi substituída a partir de 24.04.2008 pela Direcção 
Regional de Qualificação Profissional (DRQP) criada através do Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2008/M de 23 de Abril. 
A DRQP sucedeu à DRFP nas suas atribuições, nos direitos e obrigações da ora extinta DRFP. 

Foram delegadas no Gestor de Componente do FSE competências para a prática de actos no âmbito da gestão da Medida 1.5 - 
Competências Humanas e Equidade Social, através do Despacho do Gestor Regional do POPRAM III, n.º 2/2002 de 18 de 
Julho, na sua actual redacção.   

As funções delegadas foram, nomeadamente:  

¶ Elaboração de toda a regulamentação necessária à efectiva aplicação de acções e Sub-acções previstas no POPRAM 
III e submissão a aprovação das entidades competentes; 

¶ Elaboração e envio para apreciação da Unidade de Gestão de proposta de aprovação pelo Gestor Regional, dos 
critérios internos de análise financeira das candidaturas; 

¶ Propor, de forma fundamentada, à Unidade de Gestão, para parecer e posterior decisão do Gestor Regional, os 
processos de candidatura devidamente instruídos com relatório de análise e parecer técnico; 

¶ Comprovar e autorizar os pedidos de pagamento previamente analisados e enviar à Autoridade de Gestão; 

¶ Proceder aos pagamentos atrás mencionados. 
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Para o desenvolvimento das funções delegadas, a EAT da DRQP foi assegurada desde o início por um conjunto de recursos 
humanos suficiente para essas funções, tendo até ao ano de 2004 um número estável de recursos, sendo 11 Técnicos 
Superiores e 4 Administrativos. A partir desta data houve uma progressiva diminuição do número de Técnicos Superiores, 
passando para 10 em 2005, 9 em 2006 e 8 em 2007. Esta diminuição embora colocando algumas dificuldades em termos do 
desenvolvimento das funções, não prejudicou o correcto desempenho das mesmas, para o que também contribuiu o 
decréscimo do número de projectos aprovados. 

No âmbito do FSE foram associados à gestão o Instituto Regional de Emprego (IRE), no âmbito da gestão os apoios ao emprego 
e o Centro de Ciência e Tecnologia da Madeira (CITMA), no âmbito da co-gestão dos apoios a Doutoramentos, Mestrados e 
Pós-Graduações. 

O então Instituto Regional de Emprego (IRE), foi associado à gestão através de um protocolo assinado a 2 de Junho de 2003, 
com a Gestora de Componente do FSE, para a prática de actos de gestão técnica, administrativa e financeira, no âmbito das 
acções 1.5.9 (Apoio à Inserção Profissional de Jovens), 1.5.10 (Apoio à Reinserção Profissional de Adultos), 1.5.11 (Apoio à 
Inserção de Beneficiários do Sistema de Protecção Social) e 1.5.12 (Apoio ao Desenvolvimento Local de Emprego) da Medida 
1.5 - Competências Humanas e Equidade Social.  

Competências delegadas: 

¶ Apreciar a conformidade dos pedidos de financiamento de pessoas singulares ou colectivas com a legislação 
aplicável no âmbito das acções objecto de delegação; 

¶ Apreciar a conformidade dos pedidos de pagamento com os projectos aprovados e efectuar os pagamentos 
correspondentes; 

¶ Instituir um sistema que permita a verificação da conformidade dos processos de candidatura e pedidos de 
pagamento com as normas aplicáveis nestas matérias; 

¶ Divulgar os apoios a conceder. 

O IEM conta com uma estrutura de 10 técnicos superiores, 2 técnicos de Emprego e 8 Administrativos. Os técnicos superiores 
têm valências nas áreas de Economia, Gestão, Sociologia, Ciências Sociais e Gestão e Organização de Empresas. 

O CITMA, foi associado à gestão através de um protocolo assinado a 2 de Dezembro de 2003, com a Gestora de Componente 
do FSE, para a prática de actos de gestão técnica, administrativa e financeira, no âmbito da atribuição de bolsas para visitantes, 
bolsas para participação em reuniões científicas, bolsas para cursos, estágios, pós-graduações, mestrados, doutoramentos, e 
pós doutoramentos no âmbito da Acção 1.5.4 - Inovação Ciência e Tecnologia da Medida 1.5 - Competências Humanas e 
Equidade Social. 

Competências delegadas: 

¶ Recepcionar e instruir candidaturas; 

¶ Prestar apoio aos beneficiários em fase de candidatura; 

¶ Verificar as condições de acesso das candidaturas; 

¶ Proceder à análise de candidaturas; 

¶ Controlar a potencial duplicação de ajudas; 

¶ Analisar os relatórios finais a serem elaborados pelos bolseiros; 

¶ Proceder à análise e tratamento processual de anomalias detectadas em candidaturas e comunicar a sua ocorrência 
às entidades competentes; 

¶ Instruir pedidos de pagamento. 

O CITMA conta com uma estrutura de 2 técnicos e 2 administrativos, nas áreas de Gestão e Economia. 

A gestão da Componente Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola - Secção Orientação foi assegurada desde 2000 
pelo Gestor da Componente FEOGA-O. A Direcção Regional de Agricultura (DRA) participa na gestão do FEOGA-O nos termos 
em que foi associada à gestão através de Contrato-programa celebrado com o Gestor do POPRAM III, a 18.07.2002 e, deu 
lugar a partir de 12.07.2005 à Direcção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DRADR) criada através do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 27/2005/M de 11 de Julho. A DRADR sucedeu à DRA nas suas atribuições, nos direitos e obrigações 
da ora extinta DRA. 

Ao Gestor da Componente FEOGA-O compete a prática de actos no âmbito da Medida 2.1 - Agricultura e Desenvolvimento 
Rural, através do despacho do Gestor do POPRAM III, n.º 1/2002, de 18 de Julho, na sua actual redacção. 
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As funções delegadas no Gestor de Componente FEOGA-O foram as seguintes: 

¶ Propor ao Gestor do POPRAM III alterações ao complemento de programação no âmbito da Medida 2.1 - 
Agricultura e Desenvolvimento Rural; 

¶ Submeter à Unidade de Gestão para parecer e posterior envio ao Gestor do POPRAM III, para aprovação, as 
candidaturas apresentadas no âmbito da Medida 2.1; 

¶ Reprogramar projectos; 

¶ Proceder ao tratamento de anomalias detectadas no processo de gestão e acompanhamento comunicando às 
entidades competentes tais anomalias. 

O Gestor da Componente FEOGA-O conta com o quadro de técnicos da DRA, bem como, com a delegação Regional da 
Madeira do IFAP. 

No âmbito de Contrato-programa celebrado entre o Gestor do POPRAM III e a DRADR e o IFAP, foram delegadas 
competências nomeadamente relativas a: 

¶ Recepcionar e instruir candidaturas; 

¶ Analisar candidaturas do ponto de vista administrativo e técnico; 

¶ Controlar a potencial duplicação de ajudas; 

¶ Acompanhar projectos; 

¶ Avaliar os projectos face aos objectivos previstos; 

¶ Analisar os relatórios de execução dos projectos. 

Foram delegadas no Gestor da Componente IFOP competências para a prática de actos no âmbito da Medida 2.2 - Pescas e 
Aquicultura, através do despacho do Gestor do POPRAM III n.º 3/2002, de 18 de Julho, na sua actual redacção. 

As competências delegadas foram as que se seguem: 

¶ Propor ao Gestor do POPRAM III alterações ao complemento de programação no âmbito da Medida 2.2. - Pescas e 
Aquicultura; 

¶ Recepcionar e instruir candidaturas; 

¶ Analisar candidaturas, do ponto de vista administrativo e técnico; 

¶ Controlar a potencial duplicação de ajudas; 

¶ Submeter à Unidade de Gestão para parecer e posterior envio ao Gestor do POPRAM III para aprovação as 
candidaturas apresentadas no âmbito da Medida 2.2; 

¶ Reprogramar projectos; 

¶ Acompanhar projectos; 

¶ Avaliar os projectos face aos objectivos previstos; 

¶ Analisar os relatórios de execução dos projectos; 

¶ Proceder ao tratamento de anomalias detectadas no processo de gestão e acompanhamento comunicando às 
entidades competentes tais anomalias. 

O Gestor da Componente IFOP conta com o quadro de técnicos da Direcção Regional da Pescas, bem como, com a delegação 
Regional da Madeira do IFAP. 

No que concerne às Componentes FEOGA-O e IFOP, foi associado um órgão de apoio à gestão técnica, administrativa e 
financeira das respectivas ajudas, o IFADAP. 

Ao Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas (IFADAP - actual IFAP), cabe em 
articulação com o Gestor, nomeadamente, participar na gestão técnica, administrativa e financeira para a prática de certos 
actos no âmbito das Acções 2.1.1 (Modernização e Conversão das Explorações Agrícolas), 2.1.2 (Transformação e 
Comercialização de Produtos Agrícolas), 2.1.6 (Silvicultura) e 2.1.8 (Reconstituição do Potencial Produtivo Agrícola) da 
Medida 2.1 - Agricultura e Desenvolvimento Rural, bem como para a prática de actos no âmbito das Acções 2.2.2 e 2.2.2. da 
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Medida 2.2 - Pescas e Aquicultura, faculdade que foi atribuída através da associação à gestão atribuída pelo Contrato-
programa assinado a 10 de Abril de 2003. 

Compete nomeadamente: 

¶ Recepcionar e instruir candidaturas no âmbito das acções atrás mencionadas; 

¶ Proceder à análise técnica de tais candidaturas; 

¶ Apresentar ao Gestor, para efeitos de aprovação, parecer técnico sobre as candidaturas em causa; 

¶ Celebrar com os promotores os contratos de financiamento (esta competência abrange todas as acções da Medida 
2.1); 

¶ Analisar os pedidos de pagamento no âmbito das acções atrás elencadas; 

¶ Proceder ao pagamento das ajudas (esta competência abrange todas as acções da Medida 2.1). 

Estas competências são asseguradas pela estrutura da Delegação Regional do IFAP na Madeira. 

Conselho Consultivo (CC) 

No âmbito do sistema de gestão e acompanhamento, e a par da Unidade de Gestão, foi criado um órgão de carácter 
consultivo envolvendo um vasto número de representantes dos organismos regionais responsáveis pela definição das políticas 
sectoriais, parceiros sociais e associações empresarias, organismos de desenvolvimento local, instituições particulares de 
solidariedade social, autarquias locais e Organizações Não Governamentais.    

O Conselho Consultivo tinha por objecto proporcionar ao Gestor do POPRAM III uma auscultação e uma participação 
qualificadas dos agentes do desenvolvimento económico, social e cultural da região, em relação à estratégia e à realização do 
Programa. Foi criado através da Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 1687/2002, de 30 de Janeiro, tendo sido 
criado em 2003 o seu regulamento interno, onde foram definidas as competências e forma de funcionamento. 

Os resultados da actividade do Conselho Consultivo, no âmbito das suas competências, exprimem-se através da emissão de 
recomendações e propostas não vinculativas. 

Unidade de Gestão (UG) 

A Unidade de Gestão funciona como um órgão de apoio à gestão do Programa, exercendo funções consultivas, tendo sido 
criada através da Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 1195/2000, de 31 de Agosto, e actualmente prevista e 
regulamentada pela Resolução do Conselho de Governo n.º 1687/2002, de 30 de Dezembro. 

As regras de funcionamento da UG estão definidas em sede de Regulamento Interno, constando igualmente a composição da 
UG e suas competências. A UG é composta pelo Gestor do Programa, que a preside, pelos Gestores das quatro Componentes 
do Programa (FEDER, FSE, FEOGA-O e IFOP) e o Gestor do SIPPE, o responsável do Fundo de Coesão (a nível Regional), um 
responsável governamental na área do Plano e Finanças e um do Orçamento e Contabilidade, bem como um responsável por 
cada uma das entidades associadas à gestão do POPRAM III - IFAP, CITMA e IEM para além de outras entidades convidadas, 
sempre que tal se justifique. 
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Comissão de Acompanhamento (CA) 

Nos termos do n.º 1 do artigo 35º do Regulamento (CE) n.º 1260/1999, do Conselho, de 21 de Junho, a Autoridade de Gestão 
criou a Comissão de Acompanhamento no prazo de três meses após a decisão da Comissão relativa à participação dos Fundos. 

Assim, a CA do POPRAM III foi criada através da Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 1434/2000, de 22 de 
Setembro. A CA tem como objectivo certificar-se da eficácia e qualidade da execução do Programa. As regras de 
funcionamento da CA estão definidas em sede de Regulamento Interno, onde consta, igualmente, a composição da CA e suas 
competências. 

A Comissão é presidida pelo respectivo Gestor e integra ainda as seguintes entidades: 

¶ Os membros da Unidade de Gestão; 

¶ Cinco representantes da Secretaria Regional do Plano e Finanças, respectivamente das áreas do Planeamento, do 
Orçamento, das Finanças, do Centro Internacional de Negócios da Madeira e da Inspecção Regional de Finanças; 

¶ Dois representantes da Secretaria Regional do Equipamento Social, um na área do Ordenamento do Território e um 
na área dos Equipamento públicos; 

¶ Dois representantes da Secretaria Regional da Educação e da Cultura, um na área da Educação e outro na área da 
Formação Profissional;  

¶ Um representante da Secretaria Regional dos Recursos Humanos, na área do Emprego; 

¶ Quatro representantes da Vice-Presidência do Governo Regional, respectivamente das áreas do Comércio e 
Indústria, dos Assuntos Europeus e da Cooperação Externa, da Administração Pública e Local e da Madeira Parques 
Empresarial; 

¶ Um representante da Secretaria Regional do Turismo e Cultura, na área do Turismo; 

¶ Quatro representantes da Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais, nas áreas de Agricultura, Florestas, 
Pescas e do Parque Natural da Madeira; 

¶ Um representante da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, na área dos Assuntos Sociais; 

¶ Um representante da Associação de Municípios da Região Autónoma da Madeira; 

¶ Um representante da ADERAM - Agência de Desenvolvimento da Região Autónoma da Madeira; 

¶ Um representante da SDPS - Sociedade do Porto Santo, S.A; 

¶ Um representante da SDPO - Sociedade de Promoção e Desenvolvimento da Zona Ponta Oeste da Madeira, SA; 

¶ Um representante da SDN - Sociedade Desenvolvimento do Norte; 

¶ Um representante da SMD - Sociedade Metropolitana de Desenvolvimento, SA; 

¶ Um representante do Pólo Científico e Tecnológico da Madeira, S.A.; 

¶ Um representante da Universidade da Madeira; 

¶ Um representante do CITMA - Centro de Ciência e Tecnológica da Madeira; 

¶ Um representante da AREAM - Agência Regional da Energia e Ambiente da Região Autónoma da Madeira; 

¶ Um representante da APRAM - Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira, S.A.; 

¶ Um representante da IGA - Investimentos e Gestão de Água, S.A.; 

¶ Um representante da EEM - Empresa de Electricidade da Madeira, S.A.; 

¶ Um representante do Governo Regional na Comissão para a Igualdade e Direitos das Mulheres; 

¶ Um representante da USAM - União dos Sindicatos do Arquipélago da Madeira; 

¶ Um representante da delegação da UGT - União Geral dos Trabalhadores; 

¶ Um representante do CEM - Conselho Empresarial da Madeira; 

¶ Um representante da Câmara de Comércio e Indústria da Madeira; 
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¶ Um representante de Associações de Defesa do Ambiente; 

¶ Um representante de Associações de Agricultores; 

¶ Um representante de Associações representativas das Mulheres; 

¶ Um representante de cada entidade responsável pela gestão nacional dos Fundos Comunitários envolvidos no 
Programa Operacional; 

¶ Um representante do IFAP - Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas; 

¶ Um representante da Inspecção-Geral de Finanças (IGF), na qualidade de observador; 

¶ Representantes da Comissão Europeia e do Banco Europeu de Investimento nos termos do Regulamento (CE) n.º 
1260/99. 

A CA apresenta assim uma composição bastante alargada, promovendo um grande envolvimento dos vários agentes de 
desenvolvimento da Região e uma participação mais efectiva da sociedade civil. 

O Gestor do Programa Operacional poderá ainda convidar, para participar nos trabalhos da Comissão de Acompanhamento, 
personalidades de reconhecido mérito, vocacionadas para apoiarem tecnicamente aquela Comissão no exercício das suas 
funções. Quando a natureza dos assuntos a tratar o justifique e por convite do Presidente, podem também participar nos 
referidos trabalhos, representantes dos Programas Operacionais Nacionais com aplicação na Região, incluindo as Iniciativas 
Comunitárias, bem como representantes nacionais do Fundo de Coesão. 

Articulação com as Autoridades de Pagamento 

Os fluxos financeiros entre a Autoridade de Gestão e as Autoridades de Pagamentos (AP) - IFDR, I.P., IGFSE, I.P. e o IFAP, I.P. - 
resulta de uma articulação estabelecida através de normas emanadas das referidas AP (casos do IFDR, IP e do Instituto de 
Gestão do Fundo Social Europeu (IGFSE, I.P.)), bem como por força de legislação nacional (caso do IFAP, I.P. para os 
pagamentos aos beneficiários). 

No que respeita ao POPRAM III, por se tratar de um Programa Plurifundos, os fluxos financeiros com as AP tiveram que ser 
adaptados às especificidades da AP que detinha a responsabilidade do Fundo Estrutural em Portugal. 

Figura 6 Entidades envolvidas nos fluxos 

 

Assim, passamos de seguida, e de uma forma sintética, a uma abordagem a essa articulação por Fundo: 

No que respeita à Componente FEDER os pagamentos aos beneficiários finais (incluindo os Organismos Intermédios IDE-RAM 
e IVBAM), são efectuados pela AG. Tendo em conta que a AP do FEDER (IFDR) utilizava o mecanismo de gestão flexível do 
FEDER no QCA III, a AG solicitava ao IFDR, IP, consoante as suas necessidades de liquidez, adiantamentos por conta, 
permitindo desta forma evitar rupturas de tesouraria. 

Esta solicitação de verba ao IFDR, IP era feita através de uma comunicação escrita pela AG, fundamentando as necessidades de 
tesouraria que davam origem a essa solicitação. 
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Quanto à formalização de Pedidos de Pagamentos Intermédios (PPI) esta era sempre desencadeada pela AG, tendo ocorrido 
em média 4 vezes por ano. Em termos de procedimento, a AG extraía do Sistema de Informação residente toda a informação 
pertinente e remetia ao IFDR, IP para validação e certificação. 

Na segunda metade do período de implementação do Programa Ÿ ŶƂƀ Ƃ MżƁƇŸƅŹŴŶŸN ŸƆƇŴŵŸſŸŶżŷƂ ŶƂƀ Ƃ Sistema de 
Informação de Fundos Estruturais e Coesão (SIFEC), o IFDR passou a dispor de mecanismos mais fiáveis de validação e 
certificação da despesa que integra os PPI, pelo que a declaração de despesas que integra o PPI remetido à Comissão, passou a 
ser extraída do SIFEC, estando em conformidade com as exigências da Comissão quanto a esta matéria. 

Os reembolsos dos PPI, por parte da Comissão, eram efectuados para a conta titulada da AP, que por sua vez, mediante 
processo de gestão flexível de todos os PO do QCA III, os transferia à AG. 

A gestão de Componente FSE foi delegada na DRQP, sendo a mesma responsável pelos pagamentos aos beneficiários finais. 

A execução mensal remetida pela AG via Sistema de Informação Integrado do Fundo Social Europeu (SIIFSE) ao IGFSE, 
permitia posteriormente o reembolso à AG dos montantes FSE e Orçamento da Segurança Social (OSS) que foram validados na 
execução do mês anterior. 

Com o reembolso das verbas FSE e OSS para a conta bancária específica da AG, esta efectuava uma transferência para a conta 
bancária específica da entidade gestora desta Componente (DRQP), mediante as necessidades de liquidez que esta anunciava. 

Quanto à formalização de PPI à Comissão, efectuada 3 vezes por ano, esta era desencadeada por solicitação do IGFSE, sendo 
todo o processo desencadeado através do SIIFSE.   

Os reembolsos dos PPI por parte da Comissão, foram efectuados para a conta titulada da AP, sendo que esta, mediante gestão 
flexível de todos os PO do QCA III, procedia às transferências para a AG. 

A gestão da Componente FEOGA-O foi delegada na DRA e no IFAP, sendo este último responsável pelos pagamentos aos 
beneficiários finais. 

Com a análise dos pedidos de pagamento e de adiantamento, o IFAP solicitava à AG os respectivos montantes FEOGA-O e 
Comparticipação Pública Nacional (CPN) (Orçamento Regional (OR)), a AG efectuava a transferência da verba FEOGA-O e a 
Direcção Regional de Finanças efectuava a transferência da verba OR para o IFAP (na qualidade de entidade pagadora deste 
Fundo Estrutural em Portugal), para a conta bancária específica do PO Madeira. 

Com a disponibilidade financeira, o IFAP efectuava os pagamentos das duas Componentes (FEOGA-O e OR) para os 
beneficiários finais. 

Quanto à formalização de PPI à Comissão, efectuada em média 4 vezes por ano, esta era desencadeada pela AG, remetendo 
ao IFAP (na qualidade de AP) toda a informação relevante que integra um PPI, ficando esta de analisar, validar e certificar a 
respectiva declaração de despesa. Posteriormente, o IFAP formaliza o PPI junto da Comissão. 

Os reembolsos dos PPI, por parte da Comissão, eram efectuados para a conta titulada da AP, remetendo esta posteriormente, 
o referido reembolso para a conta bancária específica da AG, recebendo esta a totalidade da verba reembolsada pela 
Comissão. 

Relativamente à Componente IFOP, sendo a gestão da responsabilidade da Direcção Regional das Pescas e do IFAP, este 
último foi responsável pelos pagamentos aos beneficiários finais. 

Com a análise dos pedidos de pagamento e de adiantamento, o IFAP solicitava à AG o respectivo montante IFOP, ficando a 
CPN por conta de verbas do PIDDAC, da responsabilidade do IFAP (na qualidade de entidade pagadora). 

A AG efectuava a transferência da verba IFOP para o IFAP (na qualidade de entidade pagadora deste Fundo em Portugal), para 
a conta bancária específica do PO Madeira. 

Com a disponibilidade financeira, o IFAP efectuava os pagamentos das duas Componentes (IFOP e CPN) para os beneficiários 
finais. 

Quanto à formalização de PPI à Comissão, efectuada em média 3 vezes por ano, esta era desencadeada pela AG, remetendo 
ao IFAP (na qualidade de AP) toda a informação relevante que integra um PPI, extraída do Sistema Integrado de Informação 
das Pescas (SI2P), ficando o IFAP de analisar, validar e certificar a respectiva declaração de despesa. Posteriormente, o IFAP 
formaliza o PPI junto da Comissão.    



 

pág.  64 

 

Os reembolsos dos PPI, por parte da Comissão, eram efectuados para a conta titulada da AP, remetendo esta posteriormente, 
o referido reembolso para a conta bancária específica da AG, recebendo esta toda a verba reembolsada pela Comissão. 

Articulação com as estruturas de controlo 

De acordo com o preconizado no Decreto-Lei n.º 54-A/2000, de 7 de Abril (que define a estrutura orgânica relativa à gestão, 
acompanhamento, avaliação e controlo da execução do QCA III e das intervenções estruturais comunitárias relativas a 
Portugal, nos termos do Regulamento (CE) n.º 1260/1999, do Conselho, de 21 de Junho), foi instituído o Sistema Nacional de 
Controlo do QCA III. Este sistema é constituído por organismos que em articulação deverão exercer o controlo a três níveis, 
correspondendo o primeiro nível a uma forma de controlo interno, o segundo nível a uma forma de controlo externo e o alto 
nível à coordenação global do sistema de controlo, sendo este último, da responsabilidade da Inspecção-Geral de Finanças 
(IGF). 

O controlo de primeiro nível é assegurado pelos órgãos de gestão das Intervenções Operacionais e, no caso da Região 
Autónoma da Madeira, é a Autoridade de Gestão do POPRAM III, que através de uma estrutura de controlo segregada, da 
gestão e dos pagamentos, assegura a fiscalização de candidaturas e de projectos, efectuando a verificação física e financeira, 
tanto nos locais de realização do investimento e das acções, como junto das entidades detentoras dos originais dos processos 
técnicos e documentos de despesa. 

As funções de controlo de primeiro nível são da competência da Unidade de Controlo, do Instituto de Desenvolvimento 
Regional, que contempla os Núcleos de Acompanhamento e Controlo e de Planificação e Monitorização, a quem compete a 
execução do controlo no âmbito das Componentes FEDER, FSE, FEOGA-O e IFOP do POPRAM III. 

Assim e sem prejuízo da restante regulamentação nacional e comunitária aplicável, a actuação da Estrutura de Controlo de 1º 
Nível do POPRAM III, teve como preocupação o cumprimento do Decreto-Lei n.º 168/2001, de 25 de Maio, da Portaria n.º 
684/2001, de 5 de Julho e de todo o conjunto de instrumentos, metodologias e orientações fornecidos no âmbito do Sistema 
Nacional de Controlo (SNC).  

Entre as várias actividades desenvolvidas no âmbito do controlo de primeiro nível, destacam-se as principais: 

¶ Planificação da actividade anual de controlo de primeiro nível com base nos critérios e metodologias fornecidos 
pelas entidades de controlo de segundo nível, respectivas; 

¶ Execução de acções de controlo previstas no plano anual de controlo de primeiro nível;  

¶ Recolha, registo e prestação de informação no âmbito do Sistema Nacional de Controlo, nomeadamente no que 
respeita aos planos de controlo, ao acompanhamento trimestral da execução dos planos, à síntese da actividade de 
controlo no ano anterior, à incidência financeira dos controlos, aos resultados obtidos, ao tratamento de 
irregularidades, sendo esta informação introduzida e actualizada no Sistema de Informação [Sistema de Informação 
de Gestão dos Instrumentos e Fundos Estruturais (SIGIFE), no caso das Componentes FEDER, FEOGA-O e IFOP e 
SIIFSE na Componente FSE]; 

¶ Tratamento e comunicação de irregularidades; 

¶ Colaboração na actualização dos Questionários relativos à Descrição do Sistema de Gestão e Controlo - Pistas de 
Controlo.  

No que respeita ao controlo de segundo nível, inclui a análise e a avaliação do sistema de controlo de primeiro nível, no 
sentido de testar a eficácia deste, para além de verificações relativamente às decisões adoptadas pelos órgãos de gestão das 
Intervenções Operacionais, bem como verificações nos beneficiários finais, e caso seja necessário, poderão realizar eventuais 
controlos cruzados. As entidades que actuam neste âmbito são as coordenadoras de cada Fundo Estrutural, nomeadamente no 
âmbito do FEDER, o Instituto Financeiro de Desenvolvimento Regional, no FSE o Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, 
no FEOGA-O e IFOP a Inspecção Geral da Agricultura e Pescas do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas. 

É de realçar que no âmbito do controlo de segundo nível, foi realizado um protocolo com a Inspecção Regional de Finanças, no 
sentido de, em articulação com as entidades coordenadoras nacionais, efectuar controlos. Na RAM, a Inspecção Regional de 
Finanças é a entidade com protocolos para o exercício dessas funções. 

Instrução de candidaturas; acompanhamento do ciclo de vida dos projectos; apresentação e encerramento 

Apresenta-se nos fluxogramas abaixo os circuitos das candidaturas e dos pagamentos dos projectos nas quatro Componentes 
(FEDER, FSE, FEOGA-O e IFOP): 






































































































































































































































































































































































































































































